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Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do 

Acórdão proferido nos autos do processo n° TC 017.714/2005-0, examinado pelo 

Plenário desta Corte na Sessão Ordinária de 26110/2005, bem como do Relatório e 

do Voto que fundamentaram aquela deliberação. 

Atenciosamente, 

WALTON ALE~RODRIGUES 
Vice-Presidente, 

no exercício da Presidência I RQS no 03/iõos .. CN - I 

CPM/ 0 íC~'lfEIOSj 

Fls: I ---
A Sua Excelência, o Senhor I 
Senador DELCÍDIO AMARAL . ~o~J_!_ _ }: ~ , 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios ~ 

Aos cuidados de WANDERLEY RABELO DA SILVA 
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e Parlamentares de Inquérito 
Praça dos Três Poderes, Senado Federal, Ala Alexandre Costa, Sala 13, Subsolo 
Brasília - DF 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC-017.714/2005-0 

ACÓRDÃO No 1.724/2005- TCU- PLENÁRIO 

1. Processo TC-017.714/2005-0- c/ 05 anexos 
2. Grupo II - Classe VII - Representação 
3. Interessada: 1 a Secretaria de Controle Externo 
4. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
5. Relator: Ministro Ubiratan Aguiar 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: 1 a Secex 
8. Advogado constituído nos autos : não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação formulada por equipe de auditoria 

deste Tribunal, acerca de irregularidades verificadas na execução do Contrato n° 12.371/2003, firmado 
com a Agência SMP&B Comunicação. O objeto da avença é o "(..): estudo, concepção, execução e 
distribuição de campanhas e peças publicitárias; desenvolvimento e execução de ações promocionais, 
podendo-se incluir os patrocínios, a critério da CONTRATANTE; elaboração de marcas, de expressões 
de propaganda, de logotipos e de outros elementos de comunicação visual; assessoramento e apoio na 
execução de ações de comunicação - especialmente aquelas destinadas a integrar ou complementar os 
esforços publicitários - relacionadas à assessoria de imprensa e relações públicas, ao desenvolvimento 
de pesquisas, ao desenvolvimento de produtos e serviços, ao planejamento e montagem de estandes em 
feiras e exposições e à organização de eventos". 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

9 .1. com fundamento no art. 23 7, inciso V, do Regimento Interno, conhecer da presente 
Representação; 

9.2. com fulcro no art. 47 da Lei n. 0 8.443/92 c/c o art. 252 do Regimento Interno, converter os 
presentes autos em Tomada de Contas Especial; 

9.3. nos termos do art. 12, inciso II, da Lei n° 8.443/92 c/c o art. 202, inciso II, do Regimento 
Interno, determinar a citação solidária: 

9.3.1. da agência SMP&B Comunicação Ltda. (CNPJ 01.322.078/0001-95), juntamente com os Srs. 
João Henrique de Almeida Souza (CPF: 035.809.703-72), José Otaviano Pereira (CPF: 318.752.461-34) e 
a Sra. Maria Laurência Santos Mendonça (CPF: 126.946.491-49), que ocupavam, à época, os cargos de 
Presidente, Chefe do Departamento de Comunicação e Marketing- DMARK e Chefe da Divisão de 
Propaganda e Publicidade do DMARK da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, para que 
apresentem, no prazo de 15 (quinze) dias, alegações de defesa, em virtude do pagamento à agência 
SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ 01.322.078/0001-95, de honorários por patrocínio concedido para a 
realização do evento "Feira da Natividade", sem a efetiva intermediação da agência, em afronta ao item 
8.1.2 da cláusula oitava do contrato 12.37112003, c/c o item 4, da IN n. 0 3, de 31.05.93, da Assessoria de 
Comunicação Institucional da Presidência da República e art. 9°, § 1 o do Decreto 4.799, de 02.08.03, da 
Presidência da República, ou recolham aos cofres da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora 
calculados a partir de 22/01/2005, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigo~;{ 
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9.3.2. da agência SMP&B Comunicação Ltda. (CNPJ 01.322.078/0001-95),juntamente com os Srs. 
João Henrique de Almeida Souza (CPF: 035.809.703-72), José Otaviano Pereira (CPF: 318.752.461-34) e 
a Sra. Maria Laurência Santos Mendonça (CPF: 126.946.491-49), que ocupavam, à época, os cargos de 
Presidente, Chefe do Departamento de Comunicação e Marketing- DMARK e Chefe da Divisão de 
Propaganda e Publicidade do DMARK da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, para que 
apresentem, no prazo de 15 (quinze) dias, alegações de defesa acerca da subcontratação injustificada da 
produtora Trattoria Filmes Ltda., para a produção de vinhetas de 5" a serem veiculadas durante a 
transmissão do Brasil Ouro-Natação e Futsal, da Rede TV!, e das Olimpíadas de Atenas, na Rede 
Bandeirantes, em lugar da produtora Mister Grafix, que apresentou a proposta de menor preço, 
evidenciando indícios de utilização de proposta fraudulenta para respaldar o direcionamento da 
contratação, ou recolham aos cofres da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT a importância 
de R$ 22.522,50 (vinte e dois mil, quinhentos e vinte e dois reais e cinqüenta centavos), atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir de 18/08/2004 até a data do 
recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.3.3 . da agência SMP&B Comunicação Ltda. (CNPJ no 01.322.078/0001-95) e da empresa M&M 
Comunicação Ltda. (CNPJ n° 03.003.360/0001-35), juntamente com os Srs. João Henrique de Almeida 
Souza (CPF no 035.809.703-72), José Otaviano Pereira (CPF no 318.752.461-34) e a Sra. Maria Laurência 
Santos Mendonça (CPF n° 126.946.491-49), que ocupavam, à época, os cargos de Presidente, Chefe do 
Departamento de Comunicação e Marketing- DMARK e Chefe da Divisão de Propaganda e Publicidade 
do DMARK da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, para que apresentem, no prazo de 15 
(quinze) dias, alegações de defesa, em virtude do pagamento à empresa M&M Comunicação Ltda. de 
despesas sem comprovação de sua execução nas quantidades, praças e especificações propostas referentes 
à produção, instalação, retirada e ao transporte de merchandising em Shopping Centers, ou recolham aos 
cofres da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT a importância de R$ 155.833,52 (cento e 
cinqüenta e cinco mil, oitocentos e trinta e três reais e cinqüenta e dois centavos), atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir de 15/12/2004, até a data do 
recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.3.4. da agência SMP&B Comunicação Ltda. (CNPJ no 01.322.078/0001-95) e da empresa Multi 
Action Entretenimentos Ltda. (CNPJ no 03.824.253/2003-59), juntamente com os Srs. João Henrique de 
Almeida Souza (CPF no 035.809.703-72), José Otaviano Pereira (CPF no 318.752.461-34) e a Sra. Maria 
Laurência Santos Mendonça (CPF n° 126.946.491-49), que ocupavam, à época, os cargos de Presidente, 
Chefe do Departamento de Comunicação e Marketing - DMARK e Chefe da Divisão de Propaganda e 
Publicidade do DMARK da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, para que apresentem, no 
prazo de 15 (quinze) dias, alegações de defesa, em virtude do pagamento à empresa Multi Action 
Entretenimentos Ltda. de despesas sem comprovação de execução referentes à concepção, ao 
planejamento, à operacionalização e coordenação do evento "Paixão de Cristo", sem comprovação de 
execução, acrescidas de honorários (8%), ou recolham aos cofres da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT a importância de R$ 17.620,20 (dezessete mil, seiscentos e vinte reais e vinte 
centavos), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir de 12/03/2005, até 
a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.4. com fundamento no art. 43, II, da Lei 8.443/92 c/c o art. 250, inciso IV, do Regimento Interno, 
promover a audiência dos Srs. João Henrique de Almeida Souza (CPF n° 035.809.703-72), José Otaviano 
Pereira (CPF no 318. 752.461-34) e da Sra. Maria Laurência Santos Mendonça (CPF no 126.946.491-49), 
que ocupavam, à época, os cargos de Presidente, Chefe do Departamento de Comunicação e Marketing -
DMARK e Chefe da Divisão de Propaganda e Publicidade do DMARK da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, juntamente com a agência SMP&B Comunicação Ltda. (CNPJ no 
01.322.078/0001-95), as empresas subcontratadas e as demais envolvidas, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias, apresentem razões de justificativa acerca da utilização de propostas M.~c!~~ew-~(~j~F?cN _; 
realizar a cotação de preços prevista no item 5.1.7 da cláusula quinta do contrato 12 .~7 ];gp~1\_ ~~~lOS ' 
de respaldar as subcontratações identificadas na tabela a seguir, sem prejuízo de __alerlar a~UJpJictjvàs i 
empresas sobre a possibilidade de declaração de inidoneidade para licitar ou /ooatratar com a 
A~minis~r~ção Pública, conforme prevê o art. 87, inciso IV, da Lei n.0 8.666/93, caso suas 4usJJ.fiEafvas ~-~~~ 
seJam reJettadas~ <J O l " ....:.. Âlil 

l 
Doe: 

---=---
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AÇÃO SUBCONTRATADO DEMAIS OBJETO 
EMPRESAS 

ENVOLVIDAS 

Vinhetas- Trattoria Filmes Ltda produção de vinhetas de 5' ' a 
Boneco de CNPJ serem veiculadas durante a 
Caixa I e 11 05 o 7 59 o 800/0001-04 X transmissão do Brasil Ouro-

Natação e Futsal, da Rede TV! , e 
das Olimpíadas de Atenas, na 
Rede Bandeirantes 

Relatório Editora Contadino Ltda Communicação redação, elaboração de conteúdo 
Anual2003 (01.668 .612/0001-1 O) Assessoria e revisão em português para o 

Empresaria e Relatório Anual 2003 
!Meta Comunicação. 

Relatório W-Media Editoração Ltda ~orp Brasil realização do projeto gráfico, 
Anual2003 CNPJ diagramação e editoração do 

03.771.682/0001-24 Relatório Anual 2003. 
Paixão de Porto Fino Buffet E ~uffet Vitória Régia fornecimento de infra-estrutura 
Cristo Recepções Ltda. r- Recepções e para recepção de clientes. 

CNPJ terimonial. 
01.878.002/0001-40 

Paixão de Multi Action Mtomasoni Racing e coordenação, acompanhamento 
Cristo Entretenimentos Ltda. CSP Marketing. da ação. 

CNPJ 
03 .824.253/0001-78 

Paixão de Styllo (Luciano José ~iderança (Maria contratação de servtços de 
Cristo Souto Maior ME) ~osana Fernandes da segurança e de faxina. 

CNPJ ~ilva - ME) e CBK 
01 .548.152/0001-96 ~ventos e Produção 

dda. 
Paixão de Romildo Alves da Silva Dorismar Anísio da contratação de serviços de infra 
Cristo Modelos-ME Silva eKi Festa Ltda- estrutura para stand. 

CNPJ ME. 
00.167.698/0001-34 

Campanha de M&M Comunicação Ltda. Central Plotagens produção, instalação, retirada e 
Final de Ano CNPJ transporte de merchandising em 
2004 03.003.360/0001-35 Shopping Centers. 
Campanha de Orion Brindes (Carlos Núcleo de Produção fornecimento de 8.000 bottons 
Final de Ano Roberto Jacomin Comércio e Serviços padrão americano, tamanho 45 
2004 Confecções) LOgísticos Ltda. - mm de diâmetro, impressão até 

CNPJ EPP e 04 cores em off-set, acetato 
05.781.891/0001-84 Birfrizz Indústria, protetor, com aplicação de 

!Comércio, Exportação circuito eletrônico com 01 1ed 
~ Importação Ltda. piscante na cor vermelha 

9.5. determinar à ECT que passe a exigir, nos casos de subcontratação de terceiros para realização 
de serviços relacionados com objeto de contrato de publicidade, documentos comprobatórios da 
regularidade fiscal dos candidatos à subcontratação, nos termos do art. 29 da Lei 8.666/93; 

•N9.6. co~ ~ndame~to no art .. 25~, incis? 11, _do ~egime~~o Intern~, determif ar à, E
0
C=f: ,a.ue -!.or 

ocastao das proxtmas açoes promocwnats, realtze mmuctosa anahse postenor dqs re~U1fi1âdS &btta~s cQ'rfii -1 

cada uma delas, em consonância com o inciso VI do art. 3° do Decreto ,no 4.799/2odf,'&M!l :Zoi91~~~1QS 
item 4A do Módulo 12, Capítulo 3 do Manual de Comunicação da ECT; '-- - FI . 

11 S. _____ _ 

3 6 1 
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9. 7. determinar o encaminhamento de informação às Secretarias da Receita Federa( estadual e 
municipal acerca dos indícios de ilícito fiscal levantados neste relatório referentes às empresas 
relacionadas no quadro a seguir, encaminhando-lhes cópia do respectivo achado e da documentação 
relacionada: 

CONTRATADA CNPJ SECRETARIA SECRETARIA DOCUMENTAÇÃO 

DE FAZENDA DE FAZENDA 

ESTADUAL MUNICIPAL 

Dínamo Filmes 51.624.906/0001-18 São Paulo [são Paulo e Poá Notas Fiscais 001539 (fl. 10, 
(Antares Anexo 5), 001537 (fl. 11, 
Comércio e Anexo 5), 001538 (fl. 12, 
Serviços Ltda) Anexo 5), 001491 (fl. 37, 

Anexo 5). 
Yang 05.392.944/0001-75 Rio de Janeiro !Rio de Janeiro Nota Fiscal3069 (fl. 14, 
Produções Anexo 5) 
Styllo (Luciano 01 .548.152/0001-96 !Pernambuco !Recife Nota Fiscal (fl. 19, Anexo 2) 
José Souto 
Almeida) 
Tavares Fotos e 01.485.840/0001-54 Pernambuco !Recife Nota Fiscal (fi. 83, Anexo 2) 
Filmes Ltda 

9.8. dar ciência do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, à Procuradoria Geral da República e à Casa Civil 
da Presidência da República. 

lO. Ata no 42/2005 -Plenário 
11 . Data da Sessão: 26/10/2005 -Ordinária 
12. Especificação do quórum: 
12.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Vice-Presidente, no exercício da Presidência), 
Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar (Relator) e Augusto Nardes. 
12.2. Auditores convocados: Lincoln Magalhães da Rocha, Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos 
Bemquerer Costa. 

WALTON ALE~ODRIGUES 
Vice-Presidente, 

no exercício da Presidência 

Fui presente: 

·· -.. .. \ 
' ' 
\li\ . "·---

UBIRATAN AGUIAR 
Relator 

L~S ·ÍfiJ~DO 
Procurador -Geral Rü n° 03/iOos--cN ~ ~ 

I ' C,PMI o 7?f~E I OS 

Fls: --- ---

3 6 11 ' 
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Tribunal de Contas da Urúão 

GRUPO II - CLASSE VII - Plenário 
TC-017.714/2005-0- c/ 05 anexos 
Natureza: Representação 
Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
Interessada: 1 a Secretaria de Controle Externo 
Advogado: não há 

Sumário: Representação de eqmpe de auditoria. 
Irregularidades na execução do Contrato no 
12.371/2003, firmado com a Agência SMP&B 
Comunicação Ltda. Recebimento de comissão pela 
agência sem a prestação de qualquer serviço. 
Subcontratação do objeto do contrato sem 
justificativa. Indícios de apresentação de propostas 
fraudulentas para respaldar a subcontratação de 
produtos/serviços. Pagamento de despesas sem 
comprovação. Ausência de avaliação posterior dos 
resultados obtidos pela ação promocional. 
Conhecimento. Conversão em TCE. Citações. 
Audiências. Determinações. Ciência da deliberação 
à CPMI dos Correios, à Procuradoria Geral da 
República e à Casa Civil da Presidência da 
República. 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos de Representação formulada por equipe de auditoria deste Tribunal, acerca 
de irregularidades verificadas na execução do Contrato no 12.371/2003, firmado com a Agência SMP&B 
Comunicação Ltda. O objeto da avença é o "(. .. ): estudo, concepção, execução e distribuição de 
campanhas e peças publicitárias; desenvolvimento e execução de ações promocionais, podendo-se 
incluir os patrocínios, a critério da CONTRATANTE; elaboração de marcas, de expressões de 
propaganda, de logotipos e de outros elementos de comunicação visual; assessoramento e apoio na 
execução de ações de comunicação - especialmente aquelas destinadas a integrar ou complementar os 
esforços publicitários - relacionadas à assessoria de imprensa e relações públicas, ao desenvolvimento 
de pesquisas, ao desenvolvimento de produtos e serviços, ao planejamento e montagem de estandes em 
f eiras e exposições e à organização de eventos". 

2. Transcrevo, a seguir, na íntegra, a instrução produzida pela equipe: 

"Trata-se de representação formulada pela equipe responsável pela Auditoria Fiscalis n° 
890/2005, designada pela Portaria de Fiscalização no 961, de 27 de junho de 2005, com o objetivo de 
realizar auditoria de conformidade sobre os processos de licitação e contratos mencionados em 
notícias veiculadas na imprensa sobre corrupção na ECT 

RESUMO 

I. A presente representação visa cumprir despacho do Exmo. Ministro-Relator Ubiratan Aguiar no 
TC 007. 694/2005-2, no sentido de que indícios de irregularidades graves observados no decorrer do 
processo de fiscalização sejam relatados tempestivamente, consoante o disposto no Inciso II do art. 86 
da Lei Orgânica ele o caput do art. 246 do Regimento Interno do Tribunal de Contp,_.~gq1c[(J!jliiiJ5 - CN-

2. Conforme planejamento elaborado oportunamente, estão sendo a~alislji~ .~)J;;yefQ ~~§ 
publicitárias realizadas pela ECT por meio das agências de publicidade conlratJd;s. 'Pafa::tz.Jzlisar se 
as ações publicitárias\'f stavam sendo realizadas de maneira adequada, foram fo ~iadas-as-s-egrrtntes 
questões de auditoria:\"'-' . 

3 6 1 1 
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Ql- Foi observado algum procedimento que possa dar margem ao direcionamento do processo licitatório? 

Q2- Foi comprovada a situação de regularidade fiscal e cadastral da contratada perante a Administração Pública? 

Q3- Ocorreram aditivos ao contrato em valores significativos? 

Q4- A empresa contratada efetivamente executou ou está executando o contrato? 

Q5 - Houve execução de despesas fora do objeto do contrato ou para as quais a agência recebeu a comissão sem que 
tenha prestado qualquer serviço ? 

Q6- Os preços executados no contrato são compatíveis com os praticados no mercado? 

Q7 - As empresas que apresentaram preços comparativos ou que foram subcontratadas pela Agência detentora do 
contrato existem e possuem capacidade operacional para a realização das atividades subcontratadas? 

Q8 - Os serviços contratados pela Agência de Publicidade no âmbito do contrato celebrado com a ECT foram efetivamente 
prestados, em estrito acordo com as especificações? 

Q9 - A fiscalização do contrato e o acompanhamento de sua realização foram efetivamente realizados, de forma 
satisfatória, pelo órgão/entidade contratante? 

Q I O - Há indícios de ocorrência de procedimentos fraudulentos com relação à emissão de notas fiscais de prestação de 
serviços ou fornecimento de bens? 

3. Este relatório trata das seguintes ações promocionais desenvolvidas pela agência SMP&B 
Comunicação Ltda. : 

a) Relatório Anual 2003; 

b) Vinhetas - bonecos de caixa I e li; 

c) Feira da Natividade; 

d) Paixão de Cristo; 

e) Campanha de Final de Ano 2004; 

f) Vinhetas -Piscina, Quadra e Tocha. 

4. Analisados os documentos fornecidos pela ECT, constatou-se a existência de indícios de 
irregularidades na execução das ações promocionais examinadas, alguns dos quais passíveis de 
acarretar dano ao erário. Em síntese, foram identificados os seguintes pontos: 

a) Recebimento de comissão pela agência sem a prestação de qualquer serviço; 

b) Subcontratação do objeto do contrato sem justificativa; 

c) Indícios da apresentação de propostas fraudulentas para respaldar a subcontratação de produtos/serviços; 

d) Pagamento de despesas sem comprovação; 

e) subcontratação I apresentação de propostas de empresas em situação fiscal irregular; 

f) Ausência de avaliação posterior dos resultados obtidos pela ação promocional. 

5. Registre-se que o grande número de indícios de irregularidades identificados justifica a 
representação, em que pese a relativa baixa materialidade dos débitos quantificados, uma vez que 
evidenciam a utilização de procedimentos fraudulentos na execução dos contratos, bem como indicam 
que situações similares podem estar ocorrendo em outros contratos firmados entre a Administração 
Pública e agências de publicidade e propaganda, os quais envolvem, sempre, uma pluralidade de 
ações mercadológicas semelhantes a esta. 

ACHADOS DE AUDITORIA 

6. Achado: Recebimento de comissão pela agência sem a prestação de qualquer serviço 

6.1 Situação Encontrada 
RQS no 03/2005 - CN ~) 
CPM! ~ CORREIOS 

A ECT forneceu ao Centro de Atendimento ao Trabalhador- CEAT, pa!r cín_io ,{J pa~!fJde R$ 
100.000,00 (cem mil reais) para a realização do eventq_ "Feira da Natividade F!5q:ue-aefJnteGE-u.-em 
São Paulo/SP, no período de 17 a 24.12.04. Do valor d~trocínio, a agência ''MP&B Comunicação 

2 \ 

6.1.1 Ação: Feira da Natividade 

3 6 1 1 
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Ltda. recebeu R$ 5. 000,00, correspondentes à 5% do valor despendido, a título de honorários, 
conforme Orçamento de Produção 0124/04 (fi. 5, Anexo 4), de 20.10.04, Planilha de Ações de 
Divulgação 1300/2004 (fi. 02, Anexo 4), de 21 .10.04, e Nota Fiscal 025154 (fi. 7, Anexo 4), de 
22.01 .05, da SMP&B Comunicação Ltda. 

Não restou comprovado nos documentos fornecidos pela ECT a efetiva atuação e/ou 
intermediação da agência no que concerne ao desenvolvimento e à execução do evento, tampouco de 
ações publicitárias necessárias para viabilizar a participação da ECT no evento. Não se constatou 
sequer a intermediação contratual, pois o patrocínio foi solicitado diretamente pela promotora do 
evento (CEAT) à ECT, por meio do oficio (fls. 14115, Anexo 4), de 15.10.04. Da leitura dos 
documentos presentes nos autos, evidencia-se que todo o processo decisório ocorreu no âmbito 
interno da ECT, com a anuência da SECOM 

Como contrapartidas, o oficio (fls. 14/15, Anexo 4) relacionava stand com 64m2
, assim como 

participação no plano de mídia do CEAT As contrapartidas, conforme análise dos elementos 
constantes dos autos, foram executadas inteiramente pela promotora do evento. As inserções previstas 
em veículos de mídia impressa, tais como Vejinha, Estadão, Folha de São Paulo restringiram-se à 
aposição da logomarca da ECT nos anúncios da feira, sem qualquer atividade de criação ou de 
produção da agência (fls. 03, Anexo 4). 

A ausência de participação da agência torna-se evidente da leitura do relatório da reunião para 
definição do Briefing (fi. 25/26, Anexo 4), do qual participaram apenas empregados da ECT e, 
também, da leitura de e-mails trocados entre a Sra. Teima Manzi (ECT) e a organização do evento, na 
qual esta indicava empresa para montagem de stand (fls. 27, Anexo 4). 

6.2 Critério de Auditoria 

A Instrução Normativa no 3, de 31.05.93, da antiga Assessoria de Comunicação Institucional da 
Presidência da República, classifica a atividade publicitária em dois tipos: propaganda ou promoção. 

A atividade publicitária de propaganda é definida no item 2 da IN no 3 como a atividade de 
criação, produção e distribuição de mensagens, padronizadas quanto aos veículos de divulgação. A 
atividade publicitária de promoção, por sua vez, é caracterizada no item 4 da IN no 3 como o 
patrocínio - cultural, esportivo -, a organização e a participação em feiras e exposições, a veiculação 
de propaganda não ostensiva no entrecho dramático de filmes e telenovelas e demais ações que não se 
prestam à reprodução, sob o mesmo formato e com o mesmo conteúdo, em situações diversas para as 
quais foram originalmente concebidas. 

Para a realização de atividades publicitárias de promoção, tais como a organização e a 
participação em feiras e exposições, nos termos do item 4 da citada IN no 3, não se aplica a 
obrigatoriedade do concurso de agência ou agenciador de propaganda. 

Da mesmaforma, o Decreto 4.799, de 04.08.03, que dispõe sobre a comunicação de governo do 
Poder Executivo Federal, estabelece no §JD do art. 9o que as ações de promoção poderão ser 
executadas sem a intermediação de agência de propaganda, a critério dos integrantes do SICOM1

. 

Restou bem claro que, no caso em questão, não houve a efetiva atuação e/ou intermediação da 
agência no que concerne ao desenvolvimento e à execução do evento. Evidencia-se, também, que não 
houve desenvolvimento algum de serviço de publicidade pela ECT, apenas a compra do direito de 
participação no evento, com a disponibilização de espaço para montagem de stand e a previsão de 
algumas contrapartidas realizadas por parte da organização do evento, conforme relacionado no 
Orçamento de Produção 124104 (fi. 5, Anexo 4). Em nenhuma dessas contrapartidas previstas houve a 
participação da agência, a maioria delas consistiu em inserção do logo dos Correios em material de 
divulgação do event{(_ J RQS n' 03/2005 ~N - I 

1 
Oooceto 4. 799103 -Art. 4'. O Sl~tem• de Comool"ção de Go"mo do Podoc E<ecuti"" Federnl (SICOM), ;,; :: p:l~ ~~~~ ~ r~O :J 

11 de setembro de 1996, é integrado pela Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da P esidencta aeRepU51i~9 
órgão central, e pelas unidades administrativas dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal que tenham a atribuição de geril 
atividades de comunicação de governo. 
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Em casos como esse, a atuação efetiva da agência poderia ocorrer num momento posterior, com 
a execução de ação a ser desenvolvida no espaço adquirido, e a conseqüente demanda de serviços 
como montagem de stands, contratação de equipe de segurança e de limpeza, dentre outras atividades, 
cabendo a remuneração na hipótese do item 8.1.2 da cláusula oitava do contrato 1237112005, que 
prevê honorários de 5% (cinco por cento) incidentes sobre os custos comprovados e previamente 
autorizados de outros serviços realizados por terceiros, com a efetiva intermediação da agência, 
referentes ao desenvolvimento e execução de ações promocionais. Tais atividades, todavia, não 
foram promovidas pela agência, conforme demonstrado no e-mail à fi. 27 do Anexo 4. 

Diante do exposto, consideramos que a ocorrência dessa forma de contratação, implica o 
pagamento indevido de honorários às agências de publicidade, acarretando à ECT gastos que podem 
ser caracterizados como indevidos e antieconômicos. 

6.3 Efeito 

Pagamento indevido à agência de publicidade de honorários correspondentes à 5% do valor 
concedido à título de patrocínio às ações mercadológicas analisadas, conforme tabela a seguir, sem 
que tenha sido caracterizada e comprovada a sua efetiva atuação e/ou intermediação nos termos do 
item 8.1 .2 da cláusula oitava do contrato 173 71/2003, e, também, por ser a intervenção da agência de 
publicidade dispensável, nos termos do § 1 o do art. 9° do Decreto 4. 799, de 02. 08.03 e da IN no 3, de 
31.05.93. 

Honorários (R$ 
5.000,00 

6.4 Evidências 

Decreto 4. 799, de 02.08.03, da Presidência da República, Instrução Normativa no 3, de 
31 .05.93, da antiga Assessoria de Comunicação Institucional da Presidência da República, Contrato 
12371/2003. Orçamento de Produção 0124/04 (fl. 5, Anexo 4), de 20.10.04, Planilha de Ações de 
Divulgação 1300/2004 (fl. 02, Anexo 4), de 21 .10.04, e Nota Fiscal 025154 (fl. 6, Anexo 4), de 
22. 01.05, da SMP&B ComunicaçãoLtda. 

6. 5 Encaminhamento 

Citação dos responsáveis e da agência SMP&B Comunicação Ltda., para que, nos termos do 
artigo 12, inciso II da Lei no 8.443/92 ele o art. 202, inciso II do Regimento Interno do TCU, 
apresentem alegações de defesa ou recolham aos cofres da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT, a importância de R$ 5. 000,00 (cinco mil reais), em virtude do pagamento à agência 
SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ 01.322.078/0001-95, de honorários por patrocínios concedidos, 
conforme quadro a seguir, sem a efetiva intermediação da agência, em afronta ao item 8.1.2 da 
cláusula oitava do contrato 1237112003, ele o item 4, da IN n° 3, de 31.05.93, da Assessoria de 
Comunicação Institucional da Presidência da República e art. 9~ § JD do Decreto 4. 799, de 02.08.03, 
da Presidência da República. 

Ação Mercadoló ica 
Feira da Natividade 

7. Achado: subcontratação do objeto do contrato sem justificativa 

7. 1 Situação Encontrada 

7.1.1 Ação: Paixão de Cristo 

A agência de publicidade SMP&B Comunicações Ltda. contratou a Multi Action 
Entretenimentos Ltda. para coordenação e acompanhamento de ações no evento Paixão de Cristo por 
R$ 16.315,00, conforme Nota Fiscal 001661 (fl. 47, Anexo 2), da SMP&B e 00212Rr{fl.· r4

1
,R,:Ane- o 2~~>-. 1 ' 1 K X-:5 IJ.Jnvv - ,l1 ~.~ . , 

da Multi Action. Para tanto, recebeu honorá~F-ios no montante de R$ 1.305,20, cq ~mtt(ld.f!'!J/ftj ~r:Jâ6s 1 

(cinco por cento) do valor da subcontrataçãoL _ U r y6 ·-
~ Fls: --------
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Não restou comprovada a necessidade da subcontratação, que deveria constituir-se em exceção 

devidamente motivada e aprovada pela ECT. Tampouco restou comprovada a prestação do serviço 
pela Multi Action. 

7.2 Critério 

O contrato firmado entre a ECT e a agência de publicidade inclui no seu objeto, conforme sua 
cláusula segunda, a prestação de serviços de publicidade da contratante, compreendidos: 

- estudo, concepção, execução e distribuição de campanhas e peças publicitárias; 

- desenvolvimento e execução de ações promocionais; 

-elaboração de marcas. 

O contrato estipula no item 5.1.2, que a contratada deverá realizar com seus próprios recursos, 
ou quando necessário, mediante a contratação de terceiros, todos os serviços relacionados com o 
objeto do contrato. 

Sobre a possibilidade de subcontratação versa o art. 72 da Lei 8.666/93, que permite a 
subcontratação até o limite estabelecido, em cada caso, pela Administração, sem prejuízo das 
responsabilidades legais e contratuais. Os limites, no caso em questão, são os dispositivos contratuais 
citados nos itens anteriores, que permitem a contratação de terceiros quando necessário. 

Aurélio Buarque de Holanda2 define o vocábulo necessário como: 1. Aquilo que não se pode 
dispensar, que se impõe, essencial, indispensável; 2. Que não pode deixar de ser; forçoso, inevitável, 
fatal; 3. Que deve ser feito, cumprido; que se requer; preciso. 

Da leitura dos dispositivos legais e contratuais citados e da definição apresentada, constata-se 
que a subcontratação pela agência de serviços objeto do contrato é possível, contudo só pode ser feita 
quando necessário e se previamente aprovada pela contratante, nos termos precisos do item 5.1.2 da 
cláusula quinta do contrato e do art. 72 da Lei 8.666/93. 

A subcontratação constitui-se, portanto, em exceção que deverá ser devidamente motivada, caso 
contrário, a agência poderia subcontratar tudo, perceber honorários, de forma que, quanto maiores 
os custos envolvidos, maiores seus lucros. 

Exemplo dessa necessidade, seria o caso da subcontratação de equipe de segurança ou de 
limpeza pela agência como parte da realização de serviço necessário para o desenvolvimento e 
execução da ação promocional. Nesse caso, o negócio da agência não é a prestação de serviços de 
segurança ou de limpeza, pois não possui pessoal qualificado em seu quadro para tal, impondo-se, 
portanto, a contratação de terceiros para a prestação de serviços. Dessa forma, propõe à ECT a 
subcontratação de empresa especializada, a qual presta o serviço de acordo com as necessidades e 
especificações da entidade. A agência, então, recebe percentual incidente sobre o valor do serviço 
prestado, a título de honorários. 

A remuneração, nesse caso, ocorre nos termos do item 8.1.2 da cláusula oitava do contrato 
1237112003 que prevê o pagamento e honorários de 5% incidentes sobre os custos comprovados e 
previamente autorizados, com a efetiva intermediação da agência, de outros serviços realizados por 
terceiros, referentes à: 

- desenvolvimento e execução de ações promocionais, podendo-se incluir os patrocínios; 

- elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de outros elementos de 
comunicação visual; 

-assessoramento e apoio na execução de ações de comunicação- especialmenterWJ,'(:!:elqs) de{iti..na~-- s- a, 
. t l ,+. bl'. ' . l . d ' I ..., l--'nd,l.JI.t. UU5 - 1~ - 1 zn egrar ou comp ementar os esJorços pu zcztarzos - re aczona as a asse ~p a

1 
~ t!f!PRR. . () e-

relações públicas, ao desenvolvimento de pesquisas, ao desenvolvimento de p odut~s~rvz2._os, ~~ 
planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições e à organização êl Rf~~nto . 9 / 

2 
Dicionário Aurélio Eletrônico - Século XXI - Versão 3.0 - Novembro de 1999. 
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Ocorre que, no evento em questão, a agência de publicidade operou apenas como intermediária, 
efetuando a subcontratação total das atividades necessárias ao desenvolvimento da ação promovida 
pela ECT para viabilizar sua participação no evento HSM, o que configurou transferência integral à 
empresa terceirizada pela agência das atividades que cabiam a ela realizar, identificadas com o 
objeto contratual consoante enunciado da cláusula segunda do contrato, sem a devida caracterização 
da necessidade. 

Posteriormente, quando da apresentação da nota fiscal, a agência efetuou, cobrança de 
honorários à ECT sobre o valor total da nota. Como não realizou quaisquer serviços sob sua 
responsabilidade contratual, relativo às atividades mencionadas no parágrafo anterior, à agência não 
caberia qualquer remuneração. 

Diante do exposto, consideramos que, a contratação de serviços de terceiros sem a adequada e 
fundamentada motivação, capaz de caracterizar a necessidade prevista no item 5.1.2 da cláusula 
quinta do contrato 12371/2003, tem como conseqüência ato de gestão antieconômico, pelo pagamento 
desnecessário à agência de publicidade de honorários 

7.3 Evidências 

Contrato 12371/2003. Nota Fiscal 001661 (fi. 47, Anexo 2), da SMP&B e 002128 (fi. 48, Anexo 
2), da Multi Action. 

7.4 Efeito 

Ocorrência de ato de gestão antieconômica do qual resultou dano ao erário, pela inobservância 
dos dispositivos contratuais relacionados, do art. 72 da Lei 8.666/93, com a subcontratação da Multi 
Action Entretenimentos Ltda. 

7.5 Encaminhamento 

Audiência dos responsáveis, nos termos do art. 43, li da Lei 8.443/92 ele o art. 250, IV do 
Regimento Interno do TCU para que, nos prazo de quinze dias, apresente razões de justificativa para 
a subcontratação relacionada a seguir, sem comprovada necessidade, em afronta aos item 5.1.2 da 
cláusula quinta do contrato 12371/2003 e aos artigos 68 e 72 da Lei 8.666/93. 

Evento Fornecedor CNPJ Objeto Valor (R$) Honorários Total (R$) 
(R$) 

Paixão de Cristo Multi Action 03.824.25310002-59 coordenação e 16.315,00 1.305,20 17.620,00 
Entretenimentos Lida. acompanhamento da 

ação Paixão de Cristo 

8. Achado: Direcionamento da subcontratação e indícios da utilização de proposta fraudulenta 
para respaldar a subcontratação de produtos e/ou serviços 

8.1 Situação Encontrada 

8.1.1 Ação: Vinhetas- Boneco de Caixa I e li 

Para a produção de vinhetas de 5 '' a serem veiculadas durante a transmissão do Brasil Ouro­
Natação e Futsal, da RedeTV!, e das Olimpíadas de Atenas, na Rede Bandeirantes, foram 
apresentadas três propostas de diferentes produtoras, conforme e-mail transmitido pela chefe do 
DPRO (fi. 22, Anexo 1), Sra. Maria Laurência Santos Mendonça, à Sra. Lúcia Mendes, da SECOM, 
em 13.05.04, e tabela de custos de produção (fi. 21, Anexo 1) elaborada pela agência SMP&B 
Comunicação Ltda.: 

Fornecedor Valor (R$) Honorários (R$) Total (R$) 
Vetor Zero 94.000,00 4.700,00 98.700,00 
Trattoria 68.850,00 3.442,50 72.292,50 
Mister Grafix 47.400,00 2.370,00 49.770,00 

Pel os preços fornecidos, deveria ter sido contratada a produtora Mister G 

r 

1 1 -< U~ n° ( 3 
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n 7 ~- 9 
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ta de menor valor R$ 47.400,00. Contudo, con arme o citado e-mail a iri ido à 

~resentou 

a propos 0 ~ ifi. g SECOM (fi. 
22, Anexo 1), revelou a ECT preferência pela produtora Trattoria~o relatar:/ 'cog o(fode
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nos orçamentos anexos, a Mister Grafix de Brasília apresentou menor valor. Porém a Trattoria é 
produtora reconhecida por produzir filmes com efeitos especiais, animações, 3D e um misto de 
técnicas como as utilizadas nos filmes- bonequinho da assolan, M&M's, Vivo, Kaiser, Itaú, Embratel, 
dentre outros, o que nos transmite maior segurança para a apresentação de um trabalho de qualidade.' 
Em resposta, a Sra. Lúcia Mendes, da SECOM, em e-mail de 14.05.04 (fl. 22, Anexo 1) advertiu que 
'entendo a posição de vocês quanto à preferência por um fornecedor com expertise reconhecida, mas 
devo alertar que o processo de tomada de preços com 3 orçamentos estabelece o critério de preço. 
Sugiro uma leitura do contrato com a Agência para que vocês possam se resguardar de alguma 
irregularidade administrativa.' 

Num segundo momento, em 09.07.04, a chefe da DIPRO encaminhou à SECOM e à chefia do 
DMARK, novo e-mail (fl. I8, Anexo 1), submetendo orçamentos para a produção das vinhetas à 
apreciação. Observa-se que a menção à proposta da produtora Mister Grafix desapareceu tanto do e­
mail (fl. I8, Anexo 1), quanto da tabela de custos de produção produzida pela agência SMP&B 
Comunicação Ltda.(fl. 19, Anexo I), tendo sido incluída proposta da produtora Terracotta, no valor 
de R$ 7 4. 000,00, que tornou a proposta da Trattoria a de menor custo, conforme quadro a seguir. 

Fornecedor Valor (R$) Honorários (R$) Total (R$) 
Vetor Zero 94.000,00 4. 700,00 98.700,00 
Terracolla 74.000,00 3.700,00 77.700,00 

Tralloria 68.850,00 3.442,50 72.292,50 

O direcionamento para a produtora Trattoria torna-se evidente se considerarmos, ainda, dois 
aspectos: 

a. a produtora Mister Grafix desenvolveu produções para o programa Alfabetização Solidária, para o 
Banco Central do Brasil, Sebrae, Giraffas, shopping Conjunto Nacional Brasília, dentre outros 
clientes, conforme informações presentes no seu site (!J.ttp:l/www.mistergrafix.com.br, acesso em 
12.09.05); 

b. a signatária da proposta (fl. I7, Anexo 1) e sócia da Terracotta Inês Schertel (Inês dos San(os 
Schertel, CPF 295.478.810-00, fi. 25, Anexo 1), possui o mesmo domicílio fiscal de Jorge Alberto 
Schertel (provavelmente é sua esposa) (fl. 24, Anexo I), CPF I83.938.880-34, irmão de Carla Maria 
Schertel (fl. 26, Anexo I), CPF 334.349.130-68, signatária da proposta (fls. I3/ I4, Anexo I) e sócia da 
Trattoria Filmes Ltda. (fl. 27, Anexo I), fato que comprova que a proposta da Terracotta foi 
elaborada apenas para respaldar a contratação da Trattoria. 

8.2 Evidências 

Propostas apresentadas pela agência SMP&B Comunicação Ltda. (fls. 13/ I7, Anexo I). E-mail 
transmitido pela chefe do DPRO (fi. 22, Anexo 1), Sra. Maria Laurência Santos Mendonça, à Sra. 
Lúcia Mendes, da SECOM, em 13.05.04, e tabela de custos de produção (fl. 21, Anexo I) elaborada 
pela agência SMP&B Comunicação Ltda. E-mail transmitido pela chefe do DPRO (fi. I8, Anexo 1), 
Sra. Maria Laurência Santos Mendonça, à Sra. Lúcia Mendes, da SECOM, em 09.07.04, e tabela de 
custos de produção (fl. I9, Anexo I) elaborada pela agência SMP&B Comunicação Ltda. Cadastro de 
Pessoas Físicas. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. Site da produtora Mister Grafix 
(b_ttp://www. mistergrafix.com.br, acesso em 12.09.05). 

8.3 Efeitos 

Indícios da utilização de propostas fraudulentas para a subcontratação de produtos, sendo as 
propostas inseridas apenas para dar um aspecto de legalidade e cumprimento ao item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato de patrocínio, que prevê a apresentação de três propostas na hipótese de 
subcontratação, frustrando os princípios da legalidade, moralidade, competitivida~J. lJif~ 1Jr!mJtP.3n -~ _ 
a seleção da proposta mais vantajosa para a ECT e sim para os particulares env~til~s, .(ffltOf/lJlnJ[)S 
ao item 5.I.5 da cláusula quinta do contrato de publicidade, que prevê a obt~~ção daP ;.,(efjluJ)es 
condições nas negociação junto a terceirot e ao art. 66 da Lei 8.666/93, que Plf~_que o contrato 
deverá ser executado fielmente pelas partes~\ ~ 
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8.4 Encaminhamento 

Audiência dos responsáveis da ECT para, nos termos do art. 43, inciso II da Lei no 8.443/92 ele 
o art. 202, inciso li do Regimento Interno do TCU, apresentem razões de justificativa acerca de 
indícios de direcionamento e da utilização de propostas fraudulentas para realizar a cotação de 
preços prevista no item 5.1. 7 da cláusula quinta do contrato 123 7112003, com relação à 
subcontratação da produtora Trattoria Filmes Ltda., CNPJ 05.759.800/0001-04, para produção de 
vinhetas de 5 '' a serem veiculadas durante a transmissão do Brasil Ouro-Natação e Futsal, da Rede 
TV!, e das Olimpíadas de Atenas, na Rede Bandeirantes. 

Determinação à ECT para que promova a apuração administrativa da utilização de propostas 
fraudulentas por parte da agência de publicidade SMP&B Comunicação Ltda. para realizar a cotação 
de preços prevista no item 5.1. 7 da cláusula quinta do contrato 1237112003, com relação à 
subcontratação da produtora Trattoria Filmes Ltda., CNPJ 05.759.800/0001-04, para produção de 
vinhetas de 5 '' a serem veiculadas durante a transmissão do Brasil Ouro-Natação e Futsal, da Rede 
TV!, e das Olimpíadas de Atenas, na Rede Bandeirantes, com vistas à aplicação das penalidades 
previstas no art. 87, notadamente a do inciso IV, da Lei 8.666/93. 

Encaminhamento dos indícios relacionados neste achado ao Ministério Público Federal para 
apuração das responsabilidades penais cabíveis. 

9. Achado: Indícios da apresentação de propostas fraudulentas para respaldar a subcontratação 
de produtos/serviços 

9.1 Situação Encontrada 

9.1.1 Ação: Relatório Anua/2003 

Para realizar a redação, elaboração de conteúdo e revisão em português para o relatório anual 
2003, foi subcontratada editora. A fim de respaldar a subcontratação, em atenção ao item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato, foram apresentadas três propostas, conforme quadro a seguir. 

Fornecedor CNPJ Valor (R$) 
Editora Contadino 01.668.61210001-10 18.000,00 
Communicação Assessoria Empresarial não fornecido 22.300,00 
meta Comunicação não fornecido 21.000,00 

A proposta selecionada, por apresentar o menor preço entre as três foi a da empresa Editora 
Contadino Ltda., CNP J O 1. 668. 612/0001-1 O. 

9.2 Critério 

A Editora Contadino Ltda., CNPJ 01.668.612/0001-10, possui como sócias Christina Brentano, 
CPF 217.285.690-87, e Graziele Andrade do Val Branco, CPF 082.304.468-81 (fi. 17, Anexo 3). 

A empresa Communicação Assessoria Empresarial possui, conforme registrado na sua 
proposta, o domínio para a internet http://www.communicacao.com.br. Este domínio, consoante 
informação do site Registro (bttp://www.registro.br, acesso em 05.09.05, fi. 21, Anexo 3), está 
registrado para a entidade Chips da Noticia Ltda., CNPJ 03.984.753/0001-77, que possui como 
sócios, Cassiano Fernando Blanco, CPF 051.382.408-1, e Graziele Andrade do Vai Blanco, CPF 
082.304.468-81, sócia da Editora Contadino Ltda., empresa selecionada para prestar o serviço (fi. 17, 
Anexo 3). Confirma o indício, informação obtida no site da Communicação Assessoria Empresarial 
(http: //www. communicacao.com.br, acesso em 05.09.05,fi. 20, Anexo 3)), de que a empresa é dirigida 
pela referida jornalista Graziele do Val. 

A terceira proposta foi apresentada pela empresa Meta Comunicação, cujo CNP J não foi 
forn ecido. Apuramos que a Sra. Eliná Mendonça, atua como diretora da empresa " ({ff.utfi 'dfâ(Mti 1 -.

1 

(fls. 2212~, Anexo 3) , . e que o endereço da. Meta Comunicação é. o mesmo da F]ttftza. c/.lt,~fifPll'J S/1 

lnformaçao obtzda no szte da Edztora C tadino U () [)I@:ia. 
(bttp:!!l11ww. contadino. com. br/parceiros/parceiros. asp, acesso '~ 05. 09. 05, fi. 24, fíinexn.3.), relaciona 
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o Grupo Máquina como seu parceiro de atuação, fato que corrobora o indício de que a proposta foi 
elaborada apenas para respaldar a subcontratação em tela. 

9.3 Evidências 

Propostas das empresas Editora Contadino Ltda., Communicação Assessoria Empresarial e 
Meta Comunicação apresentadas pela agência SMP&B Comunicação Ltda. 

Sites das empresas Editora Contadino Ltda., Communicação Assessoria Empresarial e Máquina 
da Notícia S/C Ltda. Site de registro de domínios da internet (bttp://www.registro.br). Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica. (fls. 1712 7, Anexo 3) 

9.4 Efeito 

Indícios da utilização de propostas fraudulentas para a subcontratação de produtos, sendo as 
propostas inseridas apenas para dar um aspecto de legalidade e cumprimento ao item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato de patrocínio, que prevê a apresentação de três propostas na hipótese de 
subcontratação, frustrando os princípios da legalidade, moralidade, competitividade, não permitindo 
a seleção da proposta mais vantajosa para a ECT e sim para os particulares envolvidos, em afronta 
ao item 5.1.5 da cláusula quinta do contrato de publicidade, que prevê a obtenção das melhores 
condições nas negociação junto a terceiros, e ao art. 66 da Lei 8.666/93, que prevê que o contrato 
deverá ser executado fielmente pelas partes. 

9. 5 Encaminhamento 

Audiência dos responsáveis da ECT para, nos termos do art. 43, inciso li da Lei no 8.443192 ele 
o art. 202, inciso li do Regimento Interno do TCU, apresentem razões de justificativa acerca da 
utilização de propostas fraudulentas para realizar a cotação de preços prevista no item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato 1237112003, com relação à subcontratação da Editora Contadino Ltda., 
CNPJ 01.668.612/0001-10, para realizar a redação, elaboração de conteúdo e revisão em português 
para o relatório anual 2003. 

Determinação à ECT para que promova a apuração administrativa da utilização de propostas 
fraudulentas por parte da agência de publicidade SMP&B Comunicação Ltda. para realizar a cotação 
de preços prevista no item 5.1. 7 da cláusula quinta do contrato 1237112003, com relação à 
subcontratação da Editora Contadino Ltda., CNPJ 01.668.612/0001-10, para realizar a redação, 
elaboração de conteúdo e revisão em português para o relatório anual 2003, com vistas à aplicação 
das penalidades previstas no art. 87, notadamente a do inciso IV, da Lei 8.666/93. 

Encaminhamento dos indícios relacionados neste achado ao Ministério Público Federal para 
apuração das responsabilidades penais cabíveis. 

1 O. Achado: Indícios da apresentação de propostas fraudulentas para respaldar a subcontratação 
de produtos/serviços 

10.1 Situação Encontrada 

10.1.1 Ação: RelatórioAnual2003 

Na contratação da W-Media Editoração Ltda-EPP, CNPJ 03.771.682/001-24 a fim de dar 
cumprimento ao item 5.1.7 da cláusula quinta do contrato 1237112003, a agência apresentou três 
propostas: 

Fornecedor CNPJ Valor(R$) 
The Media Group {W-Media Editoração Ltda.) não fornecido 68.000,00 
CorpBrasil não fornecido 76.200,00 

rRQS no 0312005- CN - I 
4,proposta selecionada, por apresentar o menor preço entre as três, foi a da em &.amfl'.he Jek.ffirt E!OS 

Group.~~ C 8 O 1 

in~rupo Propa~anda nãofornecido 75.600,00 

Fls: -------
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1 O. 2 Critério 

A empresa W-Media Editoração Ltda., CNP J 03. 771.682/0001-24, tem como sócios Alexandre 
Barbosa Germani, CPF 246.579.628-33, e Verônica Szabo Bazanelli, CPF 004.063.548-12 (fi. 27, 
Anexo 3). Apuramos que o site relacionado na proposta, http://www. mediagroup.com.br, está 
registrado em nome da entidade Media Group Prop. e Com. Ltda., CNPJ 01.806.065/0001-91, cujo 
endereço é Av. Paulista, 949, ISO andar (fi. 28, Anexo 3). 

Identificamos que o domínio http://www.corpbrasil.com.br, está registrado para a empresa 
Corpgroup Comunicação Corporativa Ltda. , CNPJ 07.150.385/0001-12, cujo endereço é Av. 
Paulista, 949, 15° andar, mesmo endereço apresentado para o Media Group Prop. e Com. Ltda. 
Ressaltamos, ainda, que o Sr. Alexandre Barbosa Germani, sócio da W-Media Editoração Ltda., 
CNPJ 03.771.682/0001-24, é sócio também da Corpgroup Comunicação Corporativa Ltda. , CNPJ 
07.150.385/0001-12 (fi. 27, Anexo 3). Informação obtida no site da Editora Contadino Ltda. 
(b.ttp:llwwl-v.contadino.com.brlparceiros/parceiros.asp, acesso em 05.09.05,fl. 24, Anexo 3), relaciona 
o CorpGroup como parceiro de atuação, fato que corrobora o indício de que sua proposta foi 
elaborada para respaldar a subcontratação em questão e evidencia que a subcontratação foi 
direcionada para o Media Group (W-Media Editoração Ltda.). 

10.3 Evidência 

Contrato 12371/2003, proposta das empresas W-Media Editoração Ltda. e CorpBrasil. Site das 
empresas Editora Contadino Ltda. , CorpBrasil. Site de registro de domínios da internet 
(b.ttp://www.registro.br). Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

10.4 Efeito 

Indícios da utilização de propostas fraudulentas para a subcontratação de produtos, sendo as 
propostas inseridas apenas para dar um aspecto de legalidade e cumprimento ao item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato de patrocínio, que prevê a apresentação de três propostas na hipótese de 
subcontratação, frustrando os princípios da legalidade, moralidade, competitividade, não permitindo 
a seleção da proposta mais vantajosa para a ECT e sim para os particulares envolvidos, em afronta 
ao item 5.1.5 da cláusula quinta do contrato de publicidade, que prevê a obtenção das melhores 
condições nas negociação junto a terceiros, e ao art. 66 da Lei 8.666/93, que prevê que o contrato 
deverá ser executado fielmente pelas partes. 

1 O. 5 Encaminhamento 

Audiência dos responsáveis da ECT para, nos termos do art. 43, inciso II da Lei no 8.443/92 ele 
o art. 202, inciso II do Regimento Interno do TCU, apresentem razões de justificativa acerca da 
utilização de propostas fraudulentas para realizar a cotação de preços prevista no item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato 12371/2003, com relação à subcontratação da W-Media Editoração 
Ltda., para realizar o projeto gráfico, diagramação e editoração do Relatório Anual 2003. 

Determinação à ECT para que promova a apuração administrativa da utilização de propostas 
fraudulentas por parte da agência de publicidade SMP&B Comunicação Ltda. para realizar a cotação 
de preços prevista no item 5.1.7 da cláusula quinta do contrato 1237112003, com relação à 
subcontratação da W-Media Editoração Ltda., para realizar o projeto gráfico, diagramação e 
editoração do Relatório Anual 2003, com vistas à aplicação das penalidades previstas no art. 87, 
notadamente a do inciso IV, da Lei 8.666193. 

Encaminhamento dos indícios relacionados neste achado ao Ministério Público Federal para 
apuração das responsabilidades penais cabíveis. 

11. Achado: Indícios da utilização de propostas fraudulentas para respaldar a ~"!/JsfllnfJJtflfJI!P- êW-=-1 
produtos/serviços CPMI • CORREIOS 

11.1 Situação Encontrada 

11.1.1 Ação: Paixão de Crist~'­
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Para fornecer serviços denominados como infra-estrutura para recepção de clientes dentro do 
evento Paixão de Cristo foi contratado o Espaço Porto Fino, CNPJ 01.878.002/0001-40. Para 
respaldar a subcontratação foram apresentadas pela agência de publicidade SMP&B Comunicação 
Ltda. três propostas relacionadas no quadro a seguir (fls. 29/32, Anexo 2). 

Fornecedor CNPJ Valor (R$) 
Porto Fino Buffet e Recepções 01.878. 00210001-40 8.400,00 
Pérola Eventos e Bu.lfet não fornecido 9.250,00 
Bu.lfet Vitória Régia - Recepções e Cerimonial não fornecido 9.625,00 

11.2 Critério 

A proposta do Buffet Vitória Régia (fl. 32, Anexo 2) indica como endereço Estrada das Ubaias, 
618 - Casa Forte - Recife/PE, mesmo endereço do Espaço Porto Fino, conforme se observa da 
análise da Nota Fiscal de Serviços 1116 (fl. 08, Anexo 2). Observa-se, ainda, que a signatária da 
proposta do Buffet Vitória Régia, Rafaela de Sousa, é filha de Jane Suassuna, sócia e signatária da 
proposta do Espaço Porto Fino, consoante informação do cadastro de pessoafisica (fl. 91, Anexo 2). 

Ressalte-se, ainda, que o telefone da proposta do Buffet Vitória Régia, 3442 4141, está instalado 
no endereço das Sras. Jane Suassuna e Rafaela de Sousa (fl. 90, Anexo 2). 

11.3 Evidência 

Propostas apresentadas pela agência de publicidade SMP&B Comunicação Ltda. Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica. Cadastro de Pessoa Física. Lista telefônica on-line 
(http://vvww.telelistas.net, acesso em 12.09.05). 

11.4 Efeito 

Indícios da utilização de propostas fraudulentas para a subcontratação de produtos, sendo as 
propostas inseridas apenas para dar um aspecto de legalidade e cumprimento ao item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato de patrocínio, que prevê a apresentação de três propostas na hipótese de 
subcontratação, frustrando os princípios da legalidade, moralidade, competitividade, não permitindo 
a seleção da proposta mais vantajosa para a ECT e sim para os particulares envolvidos, em afronta 
ao item 5.1. 5 da cláusula quinta do contrato de publicidade, que prevê a obtenção das melhores 
condições nas negociação junto a terceiros, e ao art. 66 da Lei 8.666/93, que prevê que o contrato 
deverá ser executado fielmente pelas partes. 

11.5 Encaminhamento 

Audiência dos responsáveis para, nos termos do art. 43, inciso li da Lei n° 8.443/92 ele o art. 
202, inciso li do Regimento Interno do TCU, apresentem razões de justificativa acerca da utilização 
de propostas fraudulentas para realizar a cotação de preços prevista no item 5.1. 7 da cláusula quinta 
do contrato 1237112003, com relação à subcontratação do Porto Fino Buffet e Recepções, CNPJ 
01.878.002/0001-40, para fornecer serviços denominados como infra-estrutura para recepção de 
clientes dentro do evento Paixão de Cristo. 

Determinação à ECT para que promova a apuração administrativa da utilização de propostas 
fraudulentas por parte da agência de publicidade SMP&B Comunicação Ltda. para realizar a cotação 
de preços prevista no item 5.1. 7 da cláusula quinta do contrato 123 71/2003, com relação à 
subcontratação do Porto Fino Buffet e Recepções, CNPJ 01.878.002/0001-40, para fornecer serviços 
denominados como infra-estrutura para recepção de clientes dentro do evento Paixão de Cristo, com 
vistas à aplicação das penalidades previstas no art. 87, notadamente a do inciso IV, da Lei 8.666193. 

Encaminhamento dos indícios relacionados neste achado ao Ministério Público Federal para 
apuração das responsabilidades penais cabíveis. _ _ _ __ _ 

l RQS n° 03/2005- CN _, 
12. Achado: Indícios da utilização de Propostas Fraudulentas para respalqa~ llr,~(cQnf.!(!#lç/jgos 
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Fls: 12.1 Situação Encontrada 

12.1.1 Ação: Paixão de Cris~ 
\ ( 

11 
3.~11 

Doe: ------- --::-



Tribunal de Contas da União 

TC-017.714/2005-4 

Na contratação da Multi Action Entretenimentos Ltda. para realizar a coordenação e o 
acompanhamento da ação Paixão de Cristo, a fim de dar cumprimento ao item 5.1. 7 da cláusula 
quinta do contrato 12371/2003, a agência apresentou três propostas (fls. 50153, Anexo 2): 

Empresa CNPJ Signatário Cargo Valor (R$) 

Multi Action Entretenimentos Ltda. 03.824.25310001-78 Renato Villamarin Diretor 16.315,00 

Mtomasoni Racing 03.764.03710001-84 Adriana Jover Tomasoni - 17.500,00 

CSP Marketing 42.934.737/0001-21 não identificável - 18.100,00 

A proposta selecionada, por apresentar o menor preço entre as três, foi a da empresa Multi 
Action Entretenimentos Ltda. 

12.2 Critério 

A signatária da proposta da Mtomasoni Racing, Vanessa Bacha Gonçalves, é relacionada como 
pertencente à equipe da Multi Action Entretenimentos Ltda. no site da empresa (fi. 92, Anexo 2). O 
fato de a signatárias ser empregada da empresa Multi Action Entretenimentos Ltda., e esta ser 
empresa do grupo do publicitário Marcos Valéria Fernandes de Souza, representam fortes indícios de 
que as propostas apresentadas foram elaboradas para respaldar a subcontratação em tela. 

Corrobora o indício o fato do responsável pela empresa CSP Marketing Ltda. ser o Sr. Ricardo 
Penna Machado, ex-sócio da Multi Action Entretenimentos Ltda. (fls. 93/94, Anexo 2) 

12.3 Evidência 

Contrato 1237112003, proposta das empresas Multi Action Entretenimentos Ltda., Mtomasoni 
Racing, pesquisas em sites de busca e listas telefônicas on line. Site da Empresa Multi Action 
Entretenimentos Ltda. (!Jttp://www.multiaction.com.br, acesso em 05.08.05). 

12.4 Efeito 

Indícios da utilização de propostas fraudulentas para a subcontratação de produtos, sendo as 
propostas inseridas apenas para dar um aspecto de legalidade e cumprimento ao item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato de patrocínio, que prevê a apresentação de três propostas na hipótese de 
subcontratação, frustrando os princípios da legalidade, moralidade, competitividade, não permitindo 
a seleção da proposta mais vantajosa para a ECT e sim para os particulares envolvidos, em afronta 
ao item 5.1. 5 da cláusula quinta do contrato de publicidade, que prevê a obtenção das melhores 
condições nas negociação junto a terceiros, e ao art. 66 da Lei 8.666193, que prevê que o contrato 
deverá ser executado fielmente pelas partes. 

12.5 Encaminhamento 

Audiência dos responsáveis da ECT para, nos termos do art. 43, inciso 11 da Lei no 8.443/92 ele 
o art. 202, inciso II do Regimento Interno do TCU, apresentem razões de justificativa acerca da 
utilização de propostas fraudulentas para realizar a cotação de preços prevista no item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato 12371/2003, com relação à subcontratação da Multi Action 
Entretenimentos Ltda., CNPJ 03.824.253/0001-78, para realizar a coordenação e o acompanhamento 
da ação Paixão de Cristo. 

Determinação à ECT para que promova a apuração administrativa da utilização de propostas 
fraudulentas por parte da agência de publicidade SMP&B Comunicação Ltda. para realizar a cotação 
de preços prevista no item 5.1.7 da cláusula quinta do contrato 12371/2003, com relação à 
subcontratação da Multi Action Entretenimentos Ltda., CNPJ 03.824.253/0001-78, para realizar a 
coordenação e o acompanhamento da ação Paixão de Cristo, com vistas à aplicação das penalidades 
previstas no art. 87, notadamente a do inciso IV, da Lei 8.666/93. 

Encaminhamento dos indícios relacionados neste achado ao Ministério P~P.l!f!9rf'ªrJ~[ngzj5pii[~ _j 
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Para contratação de serviços de segurança e de faxina para o evento Paixão de Cristo, a 
agência SMP&B Comunicação Ltda. apresentou três propostas (fls. 18122, Anexo 2), a fim de dar 
cumprimento ao item 5.1. 7 da cláusula quinta do contrato 123 7112003. 

Empresa CNPJ Si~atário Valor {R$) 
Sty//o (Luciano José Souto Maior ME) 01.548.15210001-96 não identificado 7.221,31 
Liderança (Maria Rosana Fernandes da Silva- ME) 03.448.205/0001-56 Maria Rosana Fernandes da Silva 14.850,00 
CBK Eventos e Produção Ltda. 04.088.79510001-18 não identificado I 1.600,00 

A proposta selecionada, por apresentar o menor preço entre as três, foi a da empresa Styllo 
(Luciano José Souto Maior) . 

Para contratação de serviços de infra-estrutura para stand, a agência SMP&B Comunicação 
Ltda. apresentou três propostas (fls. 15/17, Anexo 2), a fim de dar cumprimento ao item 5.1.7 da 
cláusula quinta do contrato 12371/2003. 

Empresa CNPJ Signatário Valor(R$) 
Romildo Alves da Silva Modelos - ME 00.167.69810001-34 Romildo Alves da Silva 5.300,00 
Dorismar Anísio da Silva - ME 03.380.07610001-88 Dorismar Anísio da Silva 7.500,00 
KiFestaLtda - ME 41.053.18210001-46 Marcelo César Ribeiro Campos 7.800,00 

A proposta selecionada, por apresentar o menor preço entre as três, foi a da empresa Romildo 
Alves da Silva Modelos -ME. 

13.2 Critério 

As propostas apresentadas possuem o mesmo padrão gráfico, texto praticamente idêntico e 
mesmo fonte, reproduzindo, inclusive os erros de ortografia. 

13.3 Evidência 

Contrato 12371/2003. Propostas das empresas Luciano José Souto Maior ME, CBK Eventos e 
Produção Ltda, Maria Rosana Fernandes da Silva ME. Propostas das empresas Romildo Alves da 
Silva Modelos- ME, Dorismar Anísio da Silva- ME, Ki Festa Ltda- ME. 

13.4 Efeito 

Indícios da utilização de propostas fraudulentas para a subcontratação de produtos, sendo as 
propostas inseridas apenas para dar um aspecto de legalidade e cumprimento ao item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato de patrocínio, que prevê a apresentação de três propostas na hipótese de 
subcontratação, frustrando os princípios da legalidade, moralidade, competitividade, não permitindo 
a seleção da proposta mais vantajosa para a ECT e sim para os particulares envolvidos, em afronta 
ao item 5.1.5 da cláusula quinta do contrato de publicidade, que prevê a obtenção das melhores 
condições nas negociação junto a terceiros, e ao art. 66 da Lei 8.666/93, que prevê que o contrato 
deverá ser executado fielmente pelas partes. 

13.5 Encaminhamento 

Audiência dos responsáveis para, nos termos do art. 43, inciso 11 da Lei n° 8.443/92 ele o art. 
202, inciso II do Regimento Interno do TCU, apresentem razões de justificativa acerca da utilização 
de propostas fraudulentas para realizar a cotação de preços prevista no item 5.1. 7 da cláusula quinta 
do contrato 12371/2003, com relação à subcontratação de serviços de segurança e de faxina (Luciano 
José Souto Maior ME, CBK Eventos e Produção Ltda, Maria Rosana Fernandes da Silva ME) e de 
infra-estrutura para stand (Romildo Alves da Silva Modelos - ME, Dorismar Anísio da Silva - -ME, , 
Ki Festa Ltda- ME) no âmbito da ação Paixão de Cristo. l F. )S no 03/2UU5 - CN - I 

I c p M i {) ÇQt2rfi{ lfi:E I os 
Determinação à ECT para que promova a apuração administrativa da uJ.zlização ~e'j;Mp6stas 

fraudulentas por parte da agência de publicidade SMP&B Comunicação Ltda. p~l!'a&:"ealizar a cotação 
de preços prevista no item 5.1.7 da cláusula quinta do contrato 12371/2p03, com relação à 
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Produção Ltda, Maria Rosana Fernandes da Silva ME) e de infra-estrutura para stand (Romildo 
Alves da Silva Modelos- ME, Dorismar Anísio da Silva- ME, Ki Festa Ltda- ME) no âmbito da 
ação Paixão de Cristo, com vistas à aplicação das penalidades previstas no art. 87, notadamente a do 
inciso IV, da Lei 8.666193. 

Encaminhamento dos indícios relacionados neste achado ao Ministério Público Federal para 
apuração das responsabilidades penais cabíveis. 

14. Achado: Indícios da utilização de propostas fraudulentas para respaldar a sub/contratação de 
produtos ou serviços 

14.1 Situação Encontrada 

14.1.1 Ação: Campanha de Final de Ano 2004 

Para realizar a produção, instalação, retirada e transporte de merchandising em Shopping 
Centers foi contratada a empresa M & M Comunicação Ltda, CNPJ 03.003.360/0001-35. Para 
respaldar a subcontratação foram apresentadas pela agência de publicidade SMP&B Comunicação 
Ltda três propostas relacionadas no quadro a seguir. 

Fornecedor CNPJ 
M&M Comunicação Ltda. 03.003.36010001-35 
Central Plotagens 03.333.17410001-64 
Colagem Implementos de Propaganda 26.017.12910001-04 

14.2 Critério 

Valor i_R$)_ 
155.833,52 
162.500,00 
178.200,00 

folhas 
51152, Anexo 5 
4 7149, Anexo 5 
44146, Anexo 5 

A proposta da Central Plotagens possui no rodapé nome, endereço e telefone da empresa M&M 
Comunicação Ltda. 

Corrobora o indício de que as propostas da Central Plotagens e da Colagem Implementas de 
Propaganda tenham sido inseridas apenas aspecto de legalidade à subcontratação, o fato da sócia e 
signatária da proposta da Central Plotagens, Wanessa Neri, CPF 660.006.536-20, e Rivadávia 
Ferreira Moreira, CPF 470.356.846-79, sócia gerente da Colagem Implementas de Propaganda, 
terem sido sócias na empresa Digiploter Ltda, CNPJ 03.310.889/0001-00. 

14.3 Evidência 

Contrato 1237112003. Propostas de preços das empresas M&M Comunicação Ltda, Central 
Plotagens, Colagem Implementas de Propagandas. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

14.4 Efeito 

Indícios da utilização de propostas fraudulentas para a subcontratação de produtos, sendo as 
propostas inseridas apenas para dar um aspecto de legalidade e cumprimento ao item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato de patrocínio, que prevê a apresentação de três propostas na hipótese de 
subcontratação, frustrando os princípios da legalidade, moralidade, competitividade, não permitindo 
a seleção da proposta mais vantajosa para a ECT e sim para os particulares envolvidos, em afronta 
ao item 5.1.5 da cláusula quinta do contrato de publicidade, que prevê a obtenção das melhores 
condições nas negociação junto a terceiros, e ao art. 66 da Lei 8.666/93, que prevê que o contrato 
deverá ser executado fielmente pelas partes. 

14.5 Encaminhamento 

Audiência dos responsáveis da ECT para, nos termos do art. 43, inciso II da Lei no 8.443/92 ele 
o art. 202, inciso II do Regimento Interno do TCU, apresentem razões de justificativa acerca da 
utilização de propostas fraudulentas para realizar a cotação de preços previs,t~óJ_Q itô~b~- . ~(,Í1 -
cláusula quinta do contrato 123 71/2003, com relação à produção, instalação, j{ftt.J~~f t,;a~r§#Jif.ftJS 
merchandising em Shopping Centers na ação Campanha de Final de Ano 2004. I r 'j' l, I o '8' o b 

Determinação à ECT para que promova a apuração administrativa da uff~f~'ir.Ç.ã.o_d.e_pmpostas_ 
fraudulentas por parte da agência de publicidade SMP &B Comunicação Ltda. pa~a realizar a cotação 
de preços prevista no item 5.1.7 rda cláusula quinta do contrato 12371/2t(Ü,?f~ r e ção à 

~ ~~ 
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contratação da M&M Comunicação Ltda, para realizar a produção, instalação, retirada e transporte 
de merchandising em Shopping Centers na ação Campanha de Final de Ano 2004, com vistas à 
aplicação das penalidades previstas no art. 87, notadamente a do inciso IV, da Lei 8.666193. 

Encaminhamento dos indícios relacionados neste achado ao Ministério Público Federal para 
apuração das responsabilidades penais cabíveis. 

15. Achado: Indícios da utilização de Propostas fraudulentas para respaldar a sub/contratação de 
produtos ou serviços 

15.1 Situação Encontrada 

15.1.1 Ação: Campanha de Final de Ano 2004 

Como parte das ações desenvolvidas para a campanha de fim de ano 2004 da ECT, foram 
adquiridos 8.000 bottons padrão americano, tamanho 45 mm de diâmetro, impressão até 04 cores em 
off-set, acetato protetor, com aplicação de circuito eletrônico com 01led piscante na cor vermelha. 

Para a execução dos serviços foram coletadas propostas junto a três fornecedores, conforme o 
quadro a seguir: 

Fornecedor CNPJ Quantidade 

Orion Brindes (Carlos Roberto Jacomini Confecções) 05.781.89110001-84 8.000 
Núcleo de Produção Comércio e Serviços LoKÍsticos Ltda. - EPP 05.935.763/0001-48 8.000 
Bir{rizz Indústria, Comércio, Exportação e importação Ltda 73.078.842/0001-30 8.000 

Valor 
unitário 
(R$) 
4,45 
4,80 
5,00 

Valor total 
(R$) 

35.600,00 
38.400,00 
40.000,00 

f olhas 

88, Anexo 5 
85, Anexo 5 
84, Anexo 5 

A proposta selecionada, por apresentar o menor preço entre as três, foi a da empresa Orion 
Brindes (Carlos Roberto Jacomini Confecções) (fl. 88, Anexo 5). 

15.2 Critério 

A BIRFRIZZ Ind. e Com. Ltda, CNPJ 73.078.84210001-30 consta como inapta no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica desde 17. 07.04 e como não habilitada no cadastro do ICMS do Estado 
de São Paulo desde 27.07.98 (fl. 91, Anexo 5). 

A fim de obtermos cotação de preço do botton padrão americano, 45 mm de diâmetro, com 
circuito eletrônico e led vermelho, solicitamos proposta à empresa Núcleo de Produção, que nos 
encaminhou orçamento da Orion Brindes (fl. 92, Anexo 5). 

15.3 Evidência 

Contrato 12371/2003. Propostas de preços das empresas Orion Brindes (Carlos Roberto 
Jacomini Confecções), BIRFRJZZ Ind. e Com. Ltda. e Núcleo de Produção Comércio e Serviços 
Logísticos Ltda. - EPP 

15.4 Efeito 

Indícios da utilização de propostas fraudulentas para a subcontratação de produtos, sendo as 
propostas inseridas apenas para dar um aspecto de legalidade e cumprimento ao item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato de patrocínio, que prevê a apresentação de três propostas na hipótese de 
subcontratação, frustrando os princípios da legalidade, moralidade, competitividade, não permitindo 
a seleção da proposta mais vantajosa para a ECT e sim para os particulares envolvidos, em afronta 
ao item 5.1.5 da cláusula quinta do contrato de publicidade, que prevê a obtenção das melhores 
condições nas negociação junto a terceiros, e ao art. 66 da Lei 8.666/93, que prevê que o contrato 
deverá ser executado fielmente pelas partes. 

A lesividade da conduta restou comprovada, uma vez que, o preço unitário pago pela ECT para 
adquirir os bottons, R$ 4,45, é, cerca de 15% superior ao preço unitário orçftt{tJ)~(1Ja:rs;q:o7p~-:-- .fff- ; 
auditoria, R$ 3,85, o que terminou f?Or onerar a aquisição em R$ 4.800,00, lj)W)!I1acret._oj)f'(l~ f3if!JS 
honorários de 5% atingem R$ 5.040,0@\í\ 1 O 8 Q 7 

~ - Fls· 15.5 Encaminhamento ··- - ------

3 6 1,_1 ; .-. 
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Audiência dos responsáveis da ECT para, nos termos do art. 43, inciso II da Lei n° 8.443/92 ele 
o art. 202, inciso II do Regimento Interno do TCU, apresentem razões de justificativa acerca da 
utilização de propostas fraudulentas para realizar a cotação de preços prevista no item 5.1. 7 da 
cláusula quinta do contrato 12371/2003, com relação à aquisição de bottonpadrão americano, 45 mm 
de diâmetro, com circuito eletrônico e led vermelho na ação Campanha de Final de Ano 2004. 

Determinação à ECT para que promova a apuração administrativa da utilização de propostas 
fraudulentas por parte da agência de publicidade SMP&B Comunicação Ltda. para realizar a cotação 
de preços prevista no item 5.1.7 da cláusula quinta do contrato 12371/2003, com relação à 
contratação da empresa Orion Brindes para fornecimento de botton padrão americano, 45 mm de 
diâmetro, com circuito eletrônico e led vermelho na ação Campanha de Final de Ano 2004, com vistas 
à aplicação das p enalidades previstas no art. 87, notadamente a do inciso IV, da Lei 8.666/93. 

Encaminhamento dos indícios relacionados neste achado ao Ministério Público Federal para 
apuração das responsabilidades penais cabíveis. 

16. Achado: Pagamento de despesas sem comprovação da execução 

16.1 Situação Encontrada 

16.1.1 Ação: Campanha de Final de Ano 2004 

Não constam das informações fornecidas pela ECT comprovações da execução do serviço 
referente a produção, instalação, retirada e transporte de merchandising em Shopping Centers pela 
M&M Comunicação Ltda, CNPJ 03.003.360/0001-35, nas quantidades, praças e especificações da 
proposta da referida empresa (fls. 50151, Anexo 5). 

16.2 Critério 

Não constam comprovantes da execução do serviço referente a produção, instalação, retirada e 
transporte de merchandising em Shopping Centers nas quantidades, praças e especificações 
constantes da proposta da empresa M&M Comunicação Ltda (fls. 50/51, Anexo 5). 

16.3 Efeito 

Dano ao erário decorrente do pagamento de despesa sem comprovação de sua execução. 

16.4 Evidências 

Ausência de comprovantes da execução do serviço referente a produção, instalação, retirada e 
transporte de merchandising em Shopping Centers nas quantidades, praças e especificações 
constantes da proposta. Proposta da empresa M&M Comunicação Ltda. Nota Fiscal 000482, de 
24.11.04, da empresa M&M Comunicação Ltda. 

16.5 Encaminhamento 

Citação dos responsáveis e da SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ 01.322.078/0001-95, para 
que, nos termos do artigo 12, inciso II da Lei no 8.443/92 ele o art. 202, inciso II do Regimento Interno 
do TCU, apresentem alegações de defesa ou recolham aos cofres da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT, a importância de R$ 155.833,52, em virtude do pagamento à empresa M&M 
Comunicação Ltda, de despesas sem comprovação de sua execução nas quantidades, praças e 
especificações propostas referentes a produção, instalação, retirada e transporte de merchandising 
em Shopping Centers. 

17. Achado: Pagamento de despesas sem comprovação da execução 

17.1 Situação Encontrada r;-RQS noOWf!O~- r:N -:: 1 

17.1.1 Ação: Paixiio de Cristo /.C PMI • 'e ~'ªOS j 
Não constam das informações fornecidas pela ECT comprovações lf i:§?;Xecução do servi~o 

referente a concepção, planejamento, operacionalização e coordenação do vqzto Paixão de Crisr 
pela empresa Multi Action Entretenimentos Ltda, CNPJ 03.824.253/00(/2-59 (/J). 0Jf 1, AnexC! 2)• 

1·'- • - ~ \_ ... ........ ~~ 
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descrição do serviço do Orçamento de Produção 0022/04 (fl. 06, Anexo 2) abrange transporte aéreo e 
terrestre, hospedagem, alimentação e telefonia celular para um produtor durante 1 O dias, 
coordenação, implantação e operacionalização. 

17.2 Critério 

Não constam das informações fornecidas pela ECT comprovações da execução do serviço 
referente a concepção, planejamento, operacionalização e coordenação do evento Paixão de Cristo 
pela empresa Multi Action Entretenimentos Ltda, CNPJ 03.824.253/0002-59, e orçamento de 
produção 0022/04 (fl. 06, Anexo 2). 

Não constam, por exemplo, identificação dos membros da equipe, valores correspondentes à 
passagens e diárias, tampouco das atividades concernentes à concepção, operacionalização e 
coordenação do evento. 

17.3 Efeito 

Dano ao erário decorrente do pagamento de despesa sem comprovação de sua execução. 

17.4 Evidências 

Ausência de comprovantes da execução do serviço referente a concepção, planejamento, 
operacionalização e coordenação do evento Paixão de Cristo pela empresa Multi Action 
Entretenimentos Ltda, CNPJ 03.824.253/0002-59. Nota Fiscal 000482, de 24.11.04, da empresa 
M&M Comunicação Ltda. Orçamento de Produção 022104. 

17.5 Encaminhamento 

Citação dos responsáveis e da agência SMP&B Comunicação Ltda., CNPJ 01.322.078/0001-95, 
para que, nos termos do artigo 12, inciso II da Lei no 8.443/92 ele o art. 202, inciso II do Regimento 
Interno do TCU, apresentem alegações de defesa ou recolham aos cofres da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos- ECT, a importância de R$ 17.620,20, em virtude do pagamento à empresa 
Multi Action Entretenimentos Ltda, de despesas sem comprovação de execução referentes à 
concepção, planejamento, operacionalização e coordenação do evento Paixão de Cristo sem 
comprovação de execução, acrescidas de honorários (8%). 

18. Achado: subcontratação I apresentação de propostas de empresas em situação fiscal irregular 

18.1 Situação Encontrada 

Identificamos nas ações analisadas contratações com empresas em situação fiscal irregular, 
relacionadas no quadro seguinte: 

Receita Federal FGTS 
Ação Planilha de Contratada CNPJ Situação Data da Situação 

Ações de Situação 
Divulgação 

Campanha de 156412004, Dínamo Filmes 51.624.90610001-18 Ativa não regular, com 25.02.01 As informações 
Final de Ano de 1660/2004 e (Antares Comércio e pendência fiscal disponíveis não são 
2004 180412004 Serviços Ltda) suficientes para a 
Campanha de 156412004 Yang Produções 05.392.94410001-75 Ativa não regular, com 23.10.04 comprovação 
Final de Ano de pendência fiscal automática da 
2004 regularidade do 
Paixão de 0248/2004 Styllo (Luciano José 01.548.15210001-96 Ativa não regular, com 02.12.00 empregador perante o 
Cristo Souto Almeida) pendência fiscal FGTS. 

Paixão de 0246/2004 Tavares Fotos e 01.485.84010001-54 Inapta 22.02.03 
Cristo Filmes Ltda 

Vale ressaltar que a Dínamo Filmes, apenas no âmbito da campanha de Final de Ano 2004, 
prestou serviços que somaram R$ 478.325,00, referentes às planilhas de ação de divulgação 1564, 

1660 e 1 ~04/:004, razão pela _qua~ pr~por~n:os encaminhamento das infonrtr_q,ç§~ rr.,q~~;f!nR/.§Ndi? 
processo as tres esferas defiscalzzaçao trzbutana. I CPM!U .C5 ~0~RE I OS~ 

Citamos, ainda, que no âmbito da ação Campanha de Final de A~o f:-~04, para realizar 
cotação de preços prevista no item 5.1 . 7 da cláusula quinta do contr tas·-t-z-37-tl-2f)()-3;-par 

fornecimento de bottons foi apresentada propos:~ da empresa~IRFRIZZ In~~ . ·:iJf· ~·..f,ff'. 
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73.078.842/0001-30, a qual consta como inapta no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica desde 
17.07.04 e como não habilitada no cadastro do ICMS do Estado de São Paulo desde 27.07.98 (fi. 91, 
Anexo 5). 

18.2 Critério 

O contrato firmado com a agência permite, no item 5.1.2 da cláusula quinta, a contratação de 
terceiros para realização de serviços relacionados com objeto do contrato, quando necessário. 

Os exemplos relacionados no item O revelam que esse procedimento permite a contratação e o 
pagamento com recursos públicos de empresas em situação fiscal irregular, procedimento vedado 
pela Lei 8. 666/93. 

Consideramos aplicável, no caso da contratação de terceiros (subcontratação), a exigência de 
documentação comprobatória de regularidade fiscal dos terceiros candidatos à subcontratação nos 
termos do art. 27 do citado diploma legal: 

I- prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

III- prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei. 

Observamos, ainda, que a comprovação de regularidade fiscal por parte dos candidatos a 
subcontratação, constitui-se em procedimento simples passível de evitar fraudes, pois empresas de 
fachada, prestadoras de serviço ou fornecedoras de mercadoria, em situação irregular com o fisco, 
seja federal, municipal ou estadual, respectivamente, não atenderiam os requisitos legais, não 
podendo, por conseguinte, ofertar propostas. 

18.3 Efeito 

Pagamento, com recursos públicos, a empresas em situação fiscal irregular, possibilidade de 
utilização de propostas de empresas de fachada para respaldar a coleta de preços prevista no item 
5.1. 7 da cláusula quinta do contrato 12371/2003, além de indícios de ilícito fiscal. 

18.4 Evidência 

Propostas apresentadas pela SMP&B Comunicação Ltda. Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica. Cadastro do FGTS 

18.5 Encaminhamento 

Determinação à ECT para que passe a exigir, nos casos de contratação de terceiros para 
realização de serviços relacionados com objeto do contrato de publicidade, documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal dos candidatos à subcontratação, nos termos do art. 29 da Lei 
8.666/93. 

Informar às Secretarias da Receita Federal, estadual e municipal correspondentes os indícios de 
ilícito fiscal levantados neste relatório referentes às empresas referidas n~ quadro a seguir, 
encaminhando cópia deste achado e da documentação relacionada. I~QS no 0312005 . cfJ -:; 

Contratada CNPJ Secretaria de 
1 

• C ElOS 
Fazenda 
Estadual 
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Dínamo Filmes (Antares 51.624.906/0001-18 São Paulo São Paulo e Notas Fiscais 001539 (fi. 10, Anexo 5), 001537 (fi. 
Comércio e Serviços Ltda) Poá li, Anexo 5), 001538 (fi. 12, Anexo 5), 001491 (fi. 

37, Anexo 5). 
Yan~ Produções 05.392.944/0001-75 Rio de Janeiro Rio de Janeiro Nota Fiscal 3069 (fl. 14, Anexo 5) 
Styllo (Luciano José Souto 01.548.15210001-96 Pernambuco Recife Nota Fiscal (fi. 19, Anexo 2) 
Almeida) 
Tavares Fotos e Filmes Ltda 01.485.84010001-54 Pernambuco Recife Nota Fiscal (fl. 83, Anexo 2f 

19. Achado: ausência de avaliação posterior dos resultados obtidos pela ação promocional 

19.1 Situação Encontrada 

19.1.1 Ação: Relatório Anual2003 

Não constam das informações prestadas pela ECT qualquer avaliação posterior dos resultados 
obtidos com a realização da ação promocional. 

19.1.2 Ação: Vinhetas- bonecos de caixa I e 11 

Não constam das informações prestadas pela ECT qualquer avaliação posterior dos resultados 
obtidos com a realização da ação promocional. 

19.1.3 Ação: Feira da Natividade 

Não constam das informações prestadas pela ECT qualquer avaliação posterior dos resultados 
obtidos com a realização da ação promocional. 

19.1.4 Ação: Paixão de Cristo 

Não constam das informações prestadas pela ECT qualquer avaliação posterior dos resultados 
obtidos com a realização da ação promocional. 

19.1.5 Ação: Campanha de Final de Ano 2004 

Não constam das informações prestadas pela ECT qualquer avaliação posterior dos resultados 
obtidos com a realização da ação promocional. 

19.2 Critério 

A ECT deve realizar a análise posterior dos patrocínios concedidos, seguindo o inciso VI do art. 
3 o do Decreto 4. 799/03, bem como o item 4. 4. do Módulo 12, Capítulo 3 do Manual de Comunicação 
da ECT que estabelece, ainda, que a avaliação final de cada projeto patrocinado será feita em até 3 O 
dias após o término da vigência do patrocínio, com elaboração de relatório a ser anexado ao 
respectivo processo. 

Evidenciando a necessidade de avaliação posterior do patrocínio concedido constam algumas 
determinações do Tribunal nos itens 8.1.3.g da Decisão 254/2002 (TC 003.028/2000-5- Ata 09/2002 
-Ministro Relator Valmir Campelo), item 8.5.a do Acórdão 233/2001-Plenário (TC 004.583-1/1998-1 
- Ata 39/2001 - Ministro Relator Marcos Vinicios Vilaça) e 8.2.a.6 - Acórdão 5912002 (TC 
001.99111998-1-Ata 06/2002- Ministro Relator Walton Alencar Rodrigues). 

O Relatório de acompanhamento 014/04, de 29.07.2005, elaborado pelo Departamento de 
Auditoria da ECT, já informava que, em nenhum dos processos avaliados constavam informações 
sobre a aferição do retorno das ações realizadas com publicidade, propaganda e, também, com 
patrocínio. 

19.3 Efeito 

A não realização de avaliações posteriores, em afronta ao disposto no inciso V do art. 3o do 
Decreto 4. 799/03, bem como ao item 4.4. do Módulo 12, Capítulo 3 do Manual de Comunicação da 
ECT não permite avaliar se os resultados almejados com o dispêndio foram atin~~dtl'Jfi no 03/2005 • CN ./ 

194 E •dA • 
1 1

• CPMIQ ·8 ~().i? REIOS . vt enctas - -, - r 
Decreto 4.799/03, Manual de Comunicação da ECT, Decreto 4.799/03, it 7f8~. 1.3.g da Decisão 

254/2002 (TC 003.02812000-5 -Ata 09/2002 - Ministr~lator Valmir Cai pelo), item 8.5.a do 
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Acórdão 233/2001-Plenário (TC 004.583-111998-1- Ata 39/2001- Ministro Relator Marcos Vinicios 
Vilaça) e 8.2.a.6- Acórdão 5912002 (TC 001.99111998-1 -Ata 06/2002- Ministro Relator Walton 
Alencar Rodrigues). 

19.5 Encaminhamento 

Determinação à ECT para que, por ocasião das próximas ações promocionais realize minuciosa 
análise posterior dos resultados obtidos com cada uma delas, em consonância com o inciso VI do art. 
3o do Decreto 4. 799/03, da SECOM, bem como o item 4.4 do Módulo 12, Capítulo 3 do Manual de 
Comunicação da ECT 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, entende-se que restaram comprovadas a ocorrência de irregularidades 
durante a execução do contrato 1237112003, firmado entre a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e a SMP&B Comunicação Ltda, cuja continuidade pode acarretar prejuízos à ECT, caso 
não sejam tomadas as providências cabíveis. Em síntese, foram constatadas as seguintes 
irregularidades: 

- Recebimento de comissão pela agência sem a prestação de qualquer serviço; 

-Subcontratação do objeto do contrato sem justificativa; 

-Indícios da apresentação de propostas fraudulentas para respaldar a subcontratação de produtos/serviços; 

-Pagamento de despesas sem comprovação; 

- Subcontratação I apresentação de propostas de empresas em situação fiscal irregular; 

- Ausência de avaliação posterior dos resultados obtidos pela ação promocional. 

Conforme despacho do Exmo. Ministro-Relator Ubiratan Aguiar exarado no TC 007.694/2005-
2, em que autorizou o estabelecimento de parceria com o Ministério Público da União para melhor 
apuração das denúncias de corrupção na ECT, propõe-se o encaminhamento imediato de cópia dos 
autos àquela instituição, para apuração de responsabilidades e adoção das medidas cabíveis. 

Tendo em vista a existência de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) destinada a 
apurar, no âmbito do Congresso Nacional, as denúncias de corrupção na ECT, e considerando que o 
Tribunal já foi instado a colaborar com os trabalhos da referida Comissão por meio da alocação de 
servidores, propõe-se também o encaminhamento imediato de cópia dos autos à CPMI dos Correios, 
para apuração de responsabilidades e adoção das medidas cabíveis. 

BENEFÍCIOS 

Os beneficios esperados a partir das ações propostas, conforme classificação estabelecida no 
Anexo 1 à Portaria TCU n° 059/2004, de 30.01.2004, consistem nas seguintes melhorias: redução do 
sentimento de impunidade, fornecimento de subsídios para a atuação do Congresso Nacional e 
fornecimento de subsídios para a atuação do Ministério Público. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Com base nos fatos relatados, e considerando que o contrato 12 3 7112003 firmado entre a ECT e 
a agência SMP&B Comunicação Ltda foi rescindido, sugere-se o encaminhamento dos autos ao 
Gabinete do Exmo. Ministro-Relator Ubiratan Aguiar, com as seguintes propostas: 

a) sejam os presentes documentos autuados como representação, nos termos do art. 237, inciso 
VL do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União; 

b) sejam os autos convertidos em Tomada de Contas Especial, consoante o disposto nQ._qd:.. 47 
da Lei n. 0 8.443192 e art. 197 do Regimento Interno; / RQS n° 03/2ü05- CN - 1 

c) seja promovida a citação da agência SMP&B Comunicação Ltda, CNP lá +HJA)JÔ1j~~lfiOS j 
e dos responsáveis da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, relaf~ados a se ir, I 
para que nos termos do artigo 12, inciso II da Lei no 8.443f~c!c o art. 202, inci o 11 do Regimento 

zo I 3 6 1 .1 _.~i 
f)"'r.: I 
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Interno do TCU, apresentem alegações de defesa ou recolham aos cofres da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos- ECT a importância de: 

c.1. 5.000,00, corrigida monetariamente a partir de 22.01.05, em virtude do pagamento à 
agência SMP&B Comunicação Ltda, CNPJ 01.322.078/0001-95, de honorários por patrocínios 
concedidos, conforme quadro a seguir, sem a efetiva intermediação da agência, em afronta ao item 
8.1.2 da cláusula oitava do contrato 12371/2003, ele o item 4, da IN no 3, de 31.05.93, da Assessoria 
de Comunicação Institucional da Presidência da República e art. 9~ § 1 o do Decreto 4. 799, de 
02. 08. 03, da Presidência da República. 

c.2. R$ 155.833,52, corrigida monetariamente a partir de 15.12.2004, em virtude do 
pagamento à empresa M&M Comunicação Ltda, de despesas sem comprovação de sua execução nas 
quantidades, praças e especificações propostas referentes a produção, instalação, retirada e 
transporte de merchandising em Shopping Centers; 

c.3. R$ 17.620,20, corrigida monetariamente a partir de 12.03.2005,em virtude do pagamento 
à empresa Multi Action Entretenimentos Ltda, de despesas sem comprovação de execução referentes à 
concepção, planejamento, operacionalização e coordenação do evento Paixão de Cristo, sem 
comprovação de execução, acrescidas de honorários (8%). 

d) seja promovida audiência dos responsáveis da ECT, a seguir relacionados, nos termos do art. 
43, 11 da Lei 8.443/92 ele o art. 250, IV do Regimento Interno do TCU para que, nos prazo de quinze 
dias, apresente razões de justificativa para: 

d.l. subcontratação da Multi Action Entretenimentos Ltda, CNPJ 03.824.253/0002-59, para 
realizar a coordenação e acompanhamento da ação Paixão de Cristo (Planilha de Ações de 
Divulgação 0248/2004), sem comprovada necessidade, em afronta aos item 5.1.2 da cláusula quinta 
do contrato 12371/2003 e aos artigos 68 e 72 da Lei 8.666193. 

d.2. indícios de direcionamento para contratação da produtora Trattoria Filmes Ltda., CNPJ 
05.759.800/0001-04, para produção de vinhetas de 5" a serem veiculadas durante a transmissão do 
Brasil Ouro-Natação e Futsal, da Rede TV!, e das Olimpíadas de Atenas, na Rede Bandeirantes 
(Achado 8, Planilha de Ações de Divulgação 0596/2004). 

d.3 utilização de propostas fraudulentas para realizar a cotação de preços prevista no item 
5.1. 7 da cláusula quinta do contrato 12371/2003, para respaldar as seguintes subcontratações: 

Achado Ação Planilha de Contratado CNPJ Objeto 

Ações de 
Divulgação 

8 Vinhetas - Boneco 059612004 Tratloria Filmes Ltda 05. 7 59.800/000 I -04 produção de vinhetas de 5" a serem veiculadas durante 

de Caixa I e 11 a transmissão do Brasil Ouro-Natação e Futsa/, da Rede 
TV!, e das Olimpíadas de Atenas. na Rede Bandeirantes 

9 Relatório Anual 123412004 Editora Contadino Ltda OI.668.612/000I-10 redação. elaboração de conterído e revisão em 

2003 português para o Relatório Anual 2003 

10 Relatório Anual 1234/2004 W-Media Editoração Ltda 03.771.682/0001-24 realização do projeto gráfico, diagramação e editoração 

2003 do Relatório Anual 2003. 

11 Paixão de Cristo 0248/2004 Porto Fino Buffet e 01.878.00210001-40 fornecimento de infra-estnltura para recepção de 

Recepções Ltda clientes. 

12 Paixão de Cristo 024812004 Multi Action 03.824. 253/000I-78 coordenação, acompanhamento da ação. 

Entretenimentos Ltda 

13 Paixão de Cristo 024812004 Styl/o (Luciano José OI.548. I 52/000I -96 contratação de serviços de segurança e de faxina. 

Souto Maior ME) 

13 Paixão de Cristo 0248/2004 Romildo Alves da Silva 00. I67.698/000I-34 contratação de serviços de ilifra estmtura para sland. 

Modelos-ME 

14 Campanha de Final 156412004 M&M Comunicação Ltda 03.003.36010001-35 produção, instalação. retirada e transporte de 

deAno2004 merchandising em Shoppirzg Centers. - ·-
I i~JJS n° 03/200h - ( N 

15 Campanha de Final 156412004 Orion Brindes (Carlos 05. 78I.89 J/OOOI-84 fornecimento de B1 oo~Jt l:f.~J:a'!,rãorr~ifml C>: deAno2004 Roberto Jaco mini tamanho 45 mm de diâin Ir . i -() c~ 1m 
Confecções) off-set. acetato prateto1 com aplf:J/S cuilo 

' 
eletrônico com 01 led pisf:tp'(§ ~a cor vermelha 

\'-" 
\ J 6'f>· 21 ..... 
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Responsável Orgão I CPF Cargo 

Entidade 

José Otaviano Pereira ECT 318.752.461-34 Chefe do Departamento de Comunicação e Marketing- DMARK 

Maria Laurência Santos Mendonça ECT 126.946.491-49 Chefe da Divisão de Propaganda e Publicidade do DMARK 
João Henrique de Almeida Sousa ECT 035.809.703-72 Presidente 

e) seja determinado à Empresa Brasileira de Correios e Telégraf os - ECT que p romova a 
apuração administrativa da utilização de propostas f raudulentas por parte da agência de publicidade 
SMP&B Comunicação Ltda. para realizar a cotação de p reços prevista no item 5.1. 7 da cláusula 
quinta do contrato 123 7112003, com relação às subcontratações relacionadas a seguir, com vistas à 
aplicação das penalidades previstas no art. 87, notadamente a do inciso IV da Lei 8.666/93: 

Achad Ação Planilha de Contratado CNPJ Objeto 
o Ações de 

Divulgação 

8 Vinhetas - Boneco 0596/2004 Trattoria Filmes Ltda 05.759.80010001-04 produção de vinhetas de 5 ' ' a serem veiculadas durante 

de Caixa I e 11 a transmissão do Brasil Ouro-Natação e Futsa/, da Rede 
TV!, e das 0 /ilrpjadas de Atenas, na Rede Bandeirantes 

9 Relatório Anual 123412004 Editora Contadino Ltda 01.668.6121000/-10 redação, elaboração de conferido e revisão em 
2003 português para o Relatório Anual 2003 

10 Relatório A nual 1234/2004 W-Media Editoração Ltda 03.771.68210001-24 realização do projeto gráfico, diagramação e editoração 

2003 do Relatório Anual 2003. 

11 Paixão de Cristo 0248/2004 Porto Fino Buffet e 01.878.00210001-40 fornecimento de infra-estruhtra para recepção de 
Recepções Ltda clientes. 

12 Paixão de Cristo 024812004 Multi Action 03.824.25310001-78 coordenação, acompanhamento da ação. 

Entretenimentos Lida 

13 Paixão de Cristo 024812004 Styllo (Luciano José 01.548.15210001-96 contratação de serviços de segurança e de faxina. 

Souto Maior ME) 

13 Paixão de Cristo 0248/2004 Romi/do A lves da Silva 00.167.698/0001-34 contratação de serviços de infra estmtrua para stand. 

Modelos - ME 

14 Campanha de Final 156412004 M&M Comunicação Ltda 03.003.36010001-35 produção, instalação, retirada e transporte de 

deAno2004 merc/randising em Shopping Centers. 

15 Campanha de Final 1564/2004 Orion Brindes (Carlos 05.781.891/0001-84 fornecimento de 8.000 bottons padrão americano, 

deAno2004 Roberto Jacomini tamanho 45 mm de diâmetro, impressão até 04 cores em 

Confecções) off-set, acetato protetor, com aplicação de circuito 
eletrônico com O I /ed piscante na cor verme/Ira 

f) seja informado às Secretarias da Receita Federal, estadual e municipal correspondentes os 
indícios de ilícito fiscal levantados neste relatório referentes às empresas relacionadas no quadro a 
seguir, encaminhando cópia deste achado e da documentação relacionada. 

Contratada CNPJ Secretaria de Secretaria de Documentação 
Fazenda Fazenda 
Estadual Municipal 

Dínamo Filmes (Antares 51.624.906/0001-18 São Paulo São Paulo e Notas Fiscais 001539 (fl. 10, Anexo 5), 001537 (fl. 11, 
Comércio e Serviços Ltda) Poá Anexo 5), 001538 (fl. 12, Anexo 5), 00149/ (fl. 37, 

Anexo 5). 

Yang Produções 05.392.94410001-75 Rio de Janeiro Rio de Janeiro Nota Fiscal 3069 .ffl. 14, Anexo 52_ 
Styl/o (Luciano José Souto 01.548. 152/0001-96 Pernambuco Recife Nota Fiscal (fl. 19, Anexo 2) 
A lmeida) 
Tavares Fotos e Filmes o 1.485.84010001-54 Pernambuco Recife Nota Fiscal (fl. 83, Anexo 2) 
Ltda 

g) seja remetida, de imediato, cópia do p resente relatório ao Ministério Público Federal em 
razão de indícios da prática de atos caracterizados como f raude à execução do contrato e contra a 
fazenda pública, nos termos do art. 96 da Lei 8.666/93. 

h) seja remetida, de imediato, cópia dos autos à CPMI dos Correios, para apuração de 
responsabilidades e adoção das medidas cabíveis. " 

3. O Secretário-Geral de Controle Externo encaminhou os autos a este G~b~· : e.fôY~ô- .N .. / 
pro?osta d~ it~ediata remessa ~e cópia do Relatório de Auditoria à CPMI dos Corrs;i' 1 f, Pd~ tí{g~dp~dOS 
carater prehmmar dos achados~'-... Fls: 

--- ----
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4. Imediatamente, por meio de Despacho, determinei a remessa de cop1a do Relatório de 
Auditoria à CPMI dos Correios e à Procuradoria Geral da República, ressalvando o caráter preliminar dos 
achados. 

É o Relatório. 

VOTO 

Registro, inicialmente, que, diante das denúncias veiculadas pela Revista Veja (edição de 
18.05.2005), noticiando possíveis irregularidades em contratações efetuadas pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos- ECT, levei comunicação ao Plenário, na Sessão de 18.05.2005, determinando que 
a 1 a Secex "procedesse aos levantamentos de dados necessários ao exame da matéria e, em conjunto com 
a Segecex, verificasse a possibilidade de desenvolver uma metodologia para atuação conjunta com o 
Ministério Público e outros órgãos públicos que entenderem pertinentes para o saneamento da matéria 
ora em discussão, de forma a racionalizar e agilizar a atuação dos entes fiscalizadores, mas mantendo a 
devida independência de suas esferas de atuação". Em virtude de tal comunicação, foi autuado o TC 
007.694/2005-2 para a adoção das providências que foram determinadas. 

2. Em 06.07.2005, o Ministro Adylson Motta, Presidente desta Casa, comunicou aos demais 
Ministros que, em virtude das graves denúncias que vinham sendo veiculadas e conforme levantamentos 
realizados pela Segecex, mostrava-se necessária a realização de auditorias em diversos órgãos e 
entidades, entre eles a ECT. 

3. A auditoria em curso na ECT possui escopo bastante amplo, sendo diversos os contratos 
analisados. De forma a imprimir maior celeridade às apurações, definiu-se, em conjunto com a Segecex e 
a 1 a Secex, metodologia segundo a qual a equipe de auditoria, ao longo do trabalho de fiscalização, 
formularia representações para cada um dos contratos em que fossem encontradas irregularidades, como é 
o caso do processo que ora se analisa. 

4. O objeto desta Representação é o exame das seguintes ações promocionais desenvolvidas pela 
agência SMP&B Comunicação Ltda: 

a) Relatório Anual de 2003; 

b) Vinhetas -bonecos de caixa I e II; 

c) Feira da Natividade; 

d) Paixão de Cristo; 

e) Campanha de Final de Ano 2004, 

f) Vinhetas- Piscina, Quadra e Tocha. 

5. Após o exame dos documentos solicitados junto à ECT, a equipe de auditoria do Tribunal 
encontrou diversos indícios de irregularidades cometidas na condução das ações promocionais 
mencionadas, que, resumidamente, se consubstanciam em: 

a) recebimento de comissão pela agência sem a prestação de qualquer serviço; 

b) subcontratação do objeto do contrato sem justificativa; 

c) indícios da apresentação de propostas fraudulentas para respaldar a Sljlbcontr6lt ~o-d --
produtos/serviços· RQ5 n /r:.005 ·· CN -

• , : . cPM io •
8 

co.RRE!os 
d) pagamento de despesas sem comprovação da execução; ·1 !:> 

e) subcontratação I apresentação de propostas de empresa~m situação fi~al -~~~-~. ----

/ J 6 1 1 -=- JJ-~ 
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f) ausência de avaliação posterior dos resultados obtidos pela ação promocional. 

6. A seguir passo a reproduzir a essência das principais irregularidades evidenciadas com base 
nos achados de auditoria. 

7. Em relação ao patrocínio fornecido pela ECT ao Centro de Atendimento ao Trabalhador­
CEAT, no valor de R$ 100.000,00, para a realização do evento "Feira da Natividade", ficou configurado 
o pagamento indevido à agência SMP&B Comunicação Ltda. de honorários no valor de R$ 5.000,00, 
correspondentes a 5% do valor concedido a título de patrocínio, sem que tenha sido caracterizada e 
comprovada a sua efetiva atuação e/ou intermediação. Além disso, a intervenção da agência de 
publicidade é dispensável no presente caso, nos termos do § 1 o do art. 9° do Decreto 4.799, de 02.08.03 e 
da IN n. 0 3, de 31.05.93. Tal ocorrência enseja a realização de citação para que os responsáveis 
justifiquem ou promovam a devolução dos recursos, conforme proposto pela equipe de auditoria. 

8. No tocante à ação promocional intitulada "Paixão de Cristo", a ECT contratou a agência 
SMP&B para a prestação de serviços de publicidade compreendendo o estudo, concepção, execução e 
distribuição de campanhas e peças publicitárias, desenvolvimento e execução de ações promocionais e 
elaboração de marcas. Todavia, a SMP&B subcontratou integralmente os serviços à agência Multi Action 
Entretenimentos Ltda. para a coordenação e acompanhamento de ações do aludido evento no valor de R$ 
16.315,00, e ainda cobrou honorários no montante de R$ 1.305,20, equivalente a 5% do valor da 
subcontratação, sem que tivesse ficado demonstrada sua necessidade, conforme prevê o contrato. 

9. Assim, considerando que a SMP &B transferiu a terceiros a totalidade da execução dos 
serviços que lhe caberia executar, atuando tão-somente como intermediadora, sem demonstrar a 
necessidade da subcontratação, conforme prevê o subitem 5.1.2 da Cláusula Quinta do contrato 
12.371/2003, restou injustificado o recebimento dos respectivos valores a título de honorários, motivo 
pelo qual deve ser realizada a citação dos responsáveis. Contudo, como o valor integral dessa 
subcontratação já está sendo objeto de impugnação para devolução dos valores pagos, haja vista a 
ausência de comprovação de que os serviços foram executados, deixo de propor citação, sem prejuízo de 
que seja promovida a audiência proposta pela unidade técnica. 

1 O. Situação inusitada também exsurge dos achados relacionados à ação "Vinhetas - Boneco de 
Caixa I e II", envolvendo a contratação da produção de vinhetas que deveriam ser veiculadas durante a 
transmissão do Brasil Ouro-Natação e Futsal, da RedeTV, e das Olimpíadas de Atenas, na Rede 
Bandeirantes. 

11. Inicialmente a Chefe da Divisão de Propaganda e Publicidade do DMARK - DIPRO, Sra. 
Maria Laurência Santos Mendonça, encaminhou correspondência eletrônica à Secom evidenciando que a 
produtora Mister Grafix apresentou a proposta de menor preço, senão vejamos: 

Fornecedor Valor (R$) Honorários (R$) Total (R$) 
Vetor Zero 94.000,00 4.700,00 98.700,00 
Trattoria 68.850,00 3.442,50 72.292,50 
Mister GrafiX 47.400,00 2.370,00 49.770,00 

12. Entretanto, conforme relatado no referido documento (fl. 22, do Anexo 1), a ECT preferiu 
contratar a produtora Trattoria, verbis: 

"como pode perceber nos orçamentos anexos, a Mister Grafix de Brasília apresentou menor 
va~or. :_orém a Tratto~ia é pr~du~ora reconhecid~ .por produzir filmes conr Rtf~fFo]s)Je,~;iflf~N _

1 

anzmaçoes, 3D e um mzsto de tecnzcas como as utzlzzadas nos filmes - bone~~~f 4c;_cf!:§~ft.1110S 
M&M's, Vivo, Kaiser, Itaú, Embratel, den(re outros, o que nos transmite maio~ ·segura~~ré a 
apresentação de um trabalho de qualidade. l{'- Fls: 

,. - -----:--

.... 
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13. Em resposta, a Secom (fl. 22, Anexo 1) advertiu que "entendo a posição de vocês quanto à 
pref erência por um fornecedor com expertise reconhecida, mas devo alertar que o processo de tomada de 
preços com 3 orçamentos estabelece o critério de preço. Sugiro uma leitura do contrato com a Agência 
para que vocês possam se resguardar de alguma irregularidade administrativa." 

14. Observo que, mesmo após ter sido advertida, a Chefe da DIPRO encaminhou à chefia do 
DMARK (fls. 18, Anexo 1) nova correspondência eletrônica submetendo a tabela de custos de produção, 
elaborada pela agência SMP&B Comunicação Ltda. , para a apreciação, excluindo a proposta da Mister 
Grafix e incluindo a da produtora Terracotta, com a finalidade de demonstrar que os custos da Trattoria 
eram os menores, conforme consta do orçamento que transcrevo: 

Fornecedor Valor (R$) Honorários (R$) Total (R$) 
Vetor Zero 94.000,00 4.700,00 98.700,00 
Terracotta 74.000,00 3.700,00 77.700,00 
Trattoria 68.850,00 3.442,50 72.292,50 

15. Diante disso, como consignado pela equipe de auditoria, estão presentes forte indícios da 
utilização de propostas fraudulentas para a subcontratação de produtos da ação "Vinhetas - Boneco de 
Caixa I e II", no intento de simular o cumprimento do item 5.1.7 da cláusula quinta do contrato de 
publicidade n. 0 12.371/2003, firmado com a agência SMP&B, que prevê a apresentação de três propostas 
na hipótese de subcontratação. 

16. Além disso, os sucintos argumentos aduzidos pela Chefe da DIPRO não são suficientes para 
justificar o alijamento da produtora Mister Grafix da contratação, haja vista que esta já desenvolveu 
importantes trabalhos no mercado, a exemplo de produções para o programa de Alfabetização Solidária, 
Banco Central do Brasil, Sebrae, Giraffas, shopping Conjunto N acionai Brasília, entre outros. 

17. De fato, a irregularidade evidenciada afrontou os princípios da legalidade, da moralidade, da 
competitividade, da isonomia, frustrando por demais as perspectivas de seleção da proposta mais 
vantajosa para a ECT, a despeito do disposto no art. 66 da Lei n.0 8.666/93 e no item 5.1.5 da cláusula 
quinta do contrato de publicidade celebrado. Entretanto, discordo da audiência sugerida pela equipe por 
entender que a proposta mais adequada consiste na citação dos responsáveis, solidariamente com a 
agência SMP &B, para apresentarem alegações de defesa ou recolherem a quantia de R$ 22.522,50 (R$ 
72.292,50 - 49.770,00), que corresponde à diferença entre a proposta apresentada pela produtora Trattoria 
Filmes Ltda e a apresentada pela produtora Mister Grafix. Observo que, caso rejeitada a justificativa da 
agência envolvida, poderá ser declarada, desde logo, a inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, conforme prevê o art. 87, inciso IV, da Lei n.0 8.666/93. 

18. Em diversas outras ações também ficaram evidenciados indícios de apresentação de propostas 
fraudulentas para respaldar a subcontratação de empresas pela agência SMP&B Comunicação Ltda., 
conforme a seguir consignado: 

I) Ação: "Relatório Anual2003" 

Objeto: subcontratação da Editora Contadino para a elaboração de conteúdo e revisão em 
português do respectivo relatório. 

Constatação: participaram da seleção a Editora Contadino e as empresas Cornmunicação 
Assessoria Empresarial e Meta Comunicação. A equipe do Tribunal evidenciou qufFfu~Ócb~d~&J~. t~a, 
empresa Communicação Assessoria Empresarial também figura como sócia da Editoéf;'h ~tailt~~á 
atua como parceirft da empresa Meta Comunicação, conforme informação const I te av~ s&&!tF ~ftcta 
(fls. 24, Anexo 3) .~ - F/s: 

------

li) Ação: "Relatório Anual2f" 
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Objeto: subcontratação da empresa W-Media Editoração Ltda-EPP para planejamento e 
criação do respectivo relatório. 

Constatação: participaram da seleção a empresa Media Group (W-Media Editoração Ltda.), 
Corp Brasil e Ingrupo Propaganda. A equipe do Tribunal evidenciou que o site indicado na proposta da 
W-Media Editoração Ltda. (www.mediagroup.com.br) está registrado em nome da entidade Media Group 
Prop. e Com. Ltda, e o site da Corp Brasil (www.corpbrasil.com.br) está registrado em nome da empresa 
Corpgroup Comunicação Corporativa Ltda, cujo endereço corresponde ao mesmo da Media Group Prop. 
e Com. Ltda. Além disso, um dos sócios da W-Media Editoração Ltda. também figura como sócio da 
empresa Corpgroup Comunicação Corporativa Ltda., o que frustra o caráter competitivo pelo 
direcionamento da subcontratação. 

111) Ação: "Paixão de Cristo" 

Objeto: subcontratação da empresa Porto Fino Buffet e Recepções para prestação de serviços 
de infra-estrutura para recepção de clientes no evento "Paixão de Cristo". 

Constatação: participaram da seleção realizada pela SMP&B as empresas Porto Fino Buffet e 
Recepções, Pérola Evento e Buffet e Buffet Vitória Régia. Evidenciou-se que as empresas Espaço Porto 
Fino Buffet e Recepções e Buffet Vitória Régia estão sediadas no mesmo endereço/telefone e as sócias e 
signatárias das propostas são mãe e filha, respectivamente, frustrando assim o caráter competitivo da 
subcontratação. 

IV) Ação: "Paixão de Cristo" 

Objeto: subcontratação da empresa Multi Action Entretenimentos Ltda para realizar a 
coordenação e o acompanhamento da ação "Paixão de Cristo". 

Constatação: A signatária da proposta da Mtomasoni Racing é relacionada como pertencente 
à equipe da Multi Action Entretenimentos Ltda. Além disso, o responsável pela empresa CSP Marketing 
Ltda. é ex-sócio da Multi Action, o que representa fortes indícios de que as propostas foram elaboradas 
para respaldar a subcontratação em apreço. 

V) Ação: "Paixão de Cristo" 

Objeto: subcontratação da empresa Sty111o (Luciano José Souto Maior) para realização de 
serviços de segurança e de faxina e da empresa Romildo Alves da Silva Modelos - ME para prestação de 
serviços de infra-estrutura (stand). 

Constatação: participaram da seleção para a primeira subcontratação as empresas Styllo, 
Liderança, e CBK Eventos e Produção Ltda. e da segunda as empresas Romildo Alves da Silva Modelos 
-ME, Dorismar Anísio da Silva- ME e Ki Festa Ltda. -ME. Ocorre que, segundo constatado pela 
equipe de auditoria, todas as propostas apresentadas possuem idêntico padrão gráfico e textual, e 
reproduzem os mesmos erros, o que evidencia indícios de simulação com o objetivo de direcionar a 
subcontratação dos respectivos serviços. 

VI) Ação: "Campanha de Final de Ano 2004" 

Objeto: contratação da empresa M&M Comunicação Ltda: para 
instalação, retirada e transporte de merchandising em Shopping Centers. 

Constatação: participaram da seleção realizada pela SMP&B as [Jlj,resas-M&M­
Comunicação Ltda., Central Plotagens e Colagem Implementas de Propaganda. V ·ficou-se que no 
rodapé da proposta da empresa Central Plotagens está inserido o nome, t-dereço e te fi, e a1e~:t<e . ~ 
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M&M Comunicações Ltda, evidenciando indícios de simulação com a fmalidade de direcionar a 
subcontratação dos mencionados serviços. 

VII) Ação: "Campanha Final de Ano 2004" 

Objeto: subcontratação da empresa Orion Brindes para fornecimento de 8000 bottons como 
parte das ações desenvolvidas para a campanha de fim de ano da ECT. 

Constatações: participaram da seleção as empresas Orion Brindes, Núcleo de Produção 
Comércio e Serviços Logísticos Ltda. e Birfrizz Indústria, Comércio, Exportação e Importação Ltda. 
Entretanto, verificou-se que a empresa Birfrizz não está apta no Cadastro N acionai da Pessoa Jurídica e 
não está habilitada no cadastro do ICMS do Estado de São Paulo. Além disso, em resposta à solicitação 
da equipe de auditoria com a finalidade de obter cotação de preços, a empresa Núcleo de Produção 
encaminhou orçamento da Orion Brindes, evidenciando o relacionamento íntimo entre as empresas capaz 
de frustrar a competitividade esperada. 

19. Diante da evidência de que a agência SMP&B Comunicação Ltda. reiteradamente 
intermediou a subcontratação de empresas com graves indícios de simulação e fraudes, afrontando, por 
conseguinte, os princípios da legalidade, da moralidade, da competitividade, da isonomia, bem como a 
possibilidade de obtenção da proposta mais vantajosa para a ECT, acolho a proposta de audiência dos 
responsáveis alvitrada pela equipe de auditoria, em relação às irregularidades enumeradas no item 
precedente. Todavia, entendo que também devem ser ouvidas, desde logo, a agência SMP&B 
Comunicação Ltda., as empresas subcontratadas e as demais envolvidas, para efeito de avaliação da 
necessidade de declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, conforme prevê o 
art. 87, inciso IV, da Lei n.0 8.666/93. 

20. Com relação ao pagamento indevido de despesas, julgo procedente a proposta de citação 
alvitrada pela equipe de auditoria, acerca da não comprovação da execução dos serviços referentes à 
produção, instalação, retirada e transporte de merchandising em Shopping Centers pela M&M 
Comunicação Ltda., no valor de R$ 155.833,52, e não comprovação da execução dos serviços 
concernentes à concepção, planejamento, operacionalização e coordenação do evento Paixão de Cristo 
pela empresa Multi Action Comunicação Ltda, no montante de R$ 17 .620,20, sem prejuízo de promover a 
citação também das empresas subcontratadas. 

21. Quanto às demais irregularidades relacionadas à contratação de empresas em situação fiscal 
irregular e à ausência de avaliação posterior dos resultados obtidos pela ação promocional, acolho o teor 
das determinações e do encaminhamento sugeridos pela equipe de auditoria. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto ao 
Colegiado. 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 26 de outubro de 2005. 
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